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(Transcrição ipsis verbis)

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Então, bom dia para todos. Bom, nós estamos na 3a reunião da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente que irá discutir e abordar a questão do processo nº 02000.002031/2003-81. Assunto: proposta de criação de Grupo de Trabalho sobre mudanças climáticas na Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente do CONAMA. Interessado: Associação Potiguar Amigos da Natureza – ASPOAN. Relatoria: Francisco Iglesias - ASPOAN. O item três: Processo nº 02000.002996/2002-93. Assunto: dispõe sobre o impacto econômico da aplicabilidade das decisões do CONAMA. Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Sustentável – SDS/MMA. Definição de encaminhamento da matéria pela Câmara Técnica e SDS/MMA. Mas para nós nos familiarizarmos, e tem outras pessoas aqui que não se conhecem, eu ia começar a pedir uma auto-apresentação, iniciando pelo nosso companheiro aqui e depois chegaria na mesa.

Eleonora Galvarros Bueno Ribeiro – CONAMA

Eu pediria a todos que, ao falar, se identifiquem para que a gente possa ter o registro completo da reunião. Obrigada.

Evandro Américo Costa – CNC

Bom dia a todos. Eu sou Evandro Américo Costa e sou da Confederação Nacional do Comércio.

Luciana dos Santos Nunes – CNI

Luciana Nunes, Confederação Nacional da Indústria, economista e participando de várias câmaras e grupos de trabalho do CONAMA.

Alexandre Strapasson – SQA/MMA

Bom dia. Meu nome é Alexandre Strapasson. Eu trabalho na Secretaria de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente, na área de energia e mudanças climáticas.

Sandra Tosta Faillace – SDS/MMA

Sandra Faillace, trabalho na Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Ministério do Meio Ambiente.

Clóvis Zapata – SDS/MMA

Clóvis Zapata, também trabalho na SDS do MMA, na área de economia e meio ambiente.

Marly Cunha Terrell – SPR/ANA

Eu sou Marly Cunha Terrell, trabalho na Superintendência de Recursos Hídricos na ANA.

Cássio Sesana – CONAMA

Cássio Sesana da Assessoria Técnica da Secretaria Executiva do CONAMA.

João Carlos de Petribu De Carli Filho  – CNA

João Carlos De Carl, da CNA.

Jorge Orsi – CNA

Jorge Orsi, eu sou assessor técnico para meio ambiente na CNA.

Mônica O. Santos – MCT

Mônica Santos, trabalho na Coordenação Geral de Mudança Global de Clima, no Ministério de Ciência e Tecnologia, sou assistente técnica.

Gustavo Mozzer – MCT

Gustavo Mozzer, também trabalho no MCT, na Coordenação de Mudança do Clima.

Júlio Carlos F. Resende – CGSA/MCT

Meu nome é Júlio Resende, eu trabalho na Coordenação Geral de Meio Ambiente do MCT.

Pedro Davison – MDIC

Pedro Davison, da Coordenação de Gestão Ambiental do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Letícia de Lima Bastos Moreira – Estudante UnB

Letícia Bastos, sou estudante de biologia da Universidade de Brasília.

Paulo Moutinho – IPAM

Paulo Moutinho, Coordenador de Pesquisa do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, sucursal de Brasília.

Eleonora Galvarros Bueno Ribeiro – CONAMA
Eleonora, da Secretaria Executiva do CONAMA.

Sérgio Seiko Yonamine – Governos Municipais/Região Centro-Oeste

Sérgio da ANAMMA Centro-Oeste, secretariando essa Câmara Técnica.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Francisco Iglesias, membro da Câmara Técnica, Associação Potiguar Amigos da Natureza.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA

Francisco Rodrigues Soares, Fundação Rio Parnaíba, também um dos representantes das ONG’s do Nordeste no CONAMA. Pois bem, então, nós temos quorum. Então, nós vamos iniciar aqui com a proposta do processo 02000.002031/2003-81. Assunto: proposta de criação de Grupo de Trabalho sobre mudanças climáticas na Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente do CONAMA. Interessado: Associação Potiguar Amigos da Natureza – ASPOAN. Relatoria: Francisco Iglesias - ASPOAN. Bom, diante da importância do tema e os conhecimentos científicos de vários profissionais que discutem e estudam a matéria que aqui estão também presentes, nós gostaríamos que esse tema fosse apresentado, antes de qualquer deliberação dessa Câmara Técnica, por uma exposição. E deveríamos começar a exposição, antes de chegar ao Francisco Iglesias, autor da proposição, pelo Paulo Moutinho do IPAM para que coloque, de forma mais detalhada, sobre a criação e a proposta do Grupo de Trabalho sobre Mudanças Climáticas.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Eu só queria acrescentar que o Dr. Paulo Moutinho, o IPAM é uma das instituições que mais tem acompanhado a questão de mudanças climáticas, tanto a nível internacional como a nível nacional. Então, nós solicitamos uma apresentação aqui porque eles têm um trabalho já de longo prazo, essas publicações eu até vou tentar passar para o pessoal do MCT, para apresentar para vocês também as publicações do IPAM para a gente ter uma exposição. Nós vamos ter uma exposição exatamente sobre a questão de mudanças climáticas para o esclarecimento do pessoal da Câmara Técnica e para os convidados que estão presentes.

Paulo Moutinho – IPAM

Bom, eu queria agradecer a oportunidade de estar aqui e falar um pouquinho sobre mudanças climáticas. Como o Francisco disse, o IPAM tem acompanhado a questão há mais de três anos. Existe um programa de mudanças climáticas no Instituto. Para quem não conhece, o IPAM é uma das poucas ONG’s de pesquisa científica no Brasil. Eu tenho um material de divulgação aqui; quem conseguir ficar até o final ganha o material, tem alguns calendários também e um CD; eu gravei em CDs com talvez umas 200 publicações em mudanças climáticas. Então, não sei como a gente poderia reproduzir, mas eu te passo depois e poderia distribuir para as pessoas. Enfim, eu fico extremamente feliz de estar aqui porque eu acho que é um momento muito importante para todos nós, acho que para o CONAMA porque a proposta de criação desse Grupo de Trabalho talvez seja uma das decisões mais importantes que a sociedade brasileira pode tomar no sentido de começar a ter uma base melhor para deliberar coisas concretas em relação a mudanças climáticas. O Francisco me pediu uma hora, não sei se vocês vão agüentar me ouvir falar uma hora, mas eu quero aproveitar o tempo todo porque o tema de mudanças climáticas talvez seja o maior problema ambiental que a humanidade já enfrentou; muito maior, eu gostaria até de me arriscar a dizer isso, muito maior do que o problema da perda de biodiversidade, simplesmente porque mudando o clima você, automaticamente, altera os padrões de diversidade biológica do planeta. Então, eu acho que esse é um momento extremamente importante para a gente refletir sobre esse assunto. Nessa palestra eu vou dar uma visão um pouco mais da minha área, que é a área florestal, e que eu acho que é a área mais importante para o Brasil. Eu vou falar muito pouco sobre a questão de energia. Talvez numa outra oportunidade alguém da área de energia, a gente tem várias pessoas muito competentes nessa área, poderiam vir aqui e expor um pouco mais a questão enérgica. E eu digo floresta porque o Brasil é essencialmente um País florestal. Amazônia e outras formações florestais são raras e são únicas no mundo. O País detém o maior bloco de floresta do planeta. Eu queria fazer uma coisa bem informal e começar um pouco lá trás e lembrar que nessa questão de mudanças climáticas a gente tem um problema grande na mão e é um problema, certamente, que nos coloca numa dimensão, eu diria, bastante preocupante porque nós somos únicos no universo. Para vocês terem uma idéia, nós estamos aqui na pontinha da galáxia, somos um pequeno “planetinha”, somos aqui esse grupo em algum ponto de Terra, estamos num ponto da América Latina. Portanto, nós somos únicos e somos muito frágeis. Essa dimensão mais astronômica, vamos dizer assim, coloca em perspectiva todo o problema que a humanidade começa a enfrentar – e existem vários indícios, eu vou mostrar alguns deles – de que a mudança do clima, provocada por ações do homem, principalmente pela emissão excessiva de poluentes, traduzidas em gás carbônico, tem aquecido o planeta e mudado os regimes climáticos globais. Pra você ter uma idéia – desculpe estar em inglês, mas isso é fácil de entender – começando um pouquinho o retrospecto da história geológica da Terra em termos de clima, se você pega aqui nessa escala: temperatura, em graus Celsius e aqui a concentração em partes por milhão de dióxido de carbono, você vê que há mais de 160 mil anos atrás, quando você tinha um aumento da concentração de carbono na atmosfera, você tinha um aumento de temperatura, simplesmente pelo efeito que esses gases, não só gás carbônico, mas outros gases têm o efeito de estufa, realmente como uma estufa de vidro para cultivo de plantas. As radiações solares penetram, atravessam a floresta, esquentam a superfície da Terra e a atmosfera e, na hora de irradiar, a excessividade desses gases acaba fazendo com que tenha um reflexo de calor e, portanto, um aprisionamento do calor na atmosfera. A gente precisa lembrar que o efeito estufa é extremamente importante para a manutenção da vida sobre a Terra. Sem ele, nós teríamos uma temperatura média terrestre por volta de 30 graus negativos. Portanto, ele é extremamente importante. O que nós estamos fazendo é aumentar, exageradamente, através das emissões de gases poluentes, esse efeito; portanto, superaquecendo a atmosfera. E vem então, há 160 mil anos até o presente, com uma fina relação entre aumento de CO2 na atmosfera, aumento de temperatura. Só que há um evento aqui, que é a Revolução Industrial, aonde você tem, a partir desse momento, um excesso de emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera. Então, você vê aqui a nossa história moderna bastante recente com um aumento – hoje o nível está mais ou menos nesse ponto – de partes por milhão, um aumento extremamente excessivo, fora do padrão natural antigo da floresta. Não temos ainda, e há vários indícios de que isso nós estamos começando a chegar lá, uma resposta de temperatura, mas, talvez numa escala um pouco maior, essa resposta virá porque isso são pequenas variações num espaço de tempo muito curto. Portanto, há um indício forte de que você tem um problema acontecendo; ele é efetivamente, em parte, causado pela ação do homem através da queima de combustível fóssil que está ocorrendo. Essa queima de combustível fóssil nada mais é do que a gente pegar um carbono que está imobilizado no petróleo, no gás natural ou no carvão mineral e jogar novamente para a atmosfera e colocá-lo no ciclo global de carbono. É isso que nós estamos fazendo, por isso que nós estamos exagerando o efeito estufa. Era um carbono que estava enterrado, fora do ciclo natural de carbono e nós estamos injetando novamente na atmosfera. Para vocês terem uma idéia na mudança da temperatura, aqui os anos, 1860 em diante; isso é a variação, para mais ou para menos, de uma linha média de temperatura. Com o passar dos anos, por exemplo, você tem o aumento dessa temperatura em vermelho – os outros são outros componentes – previsto pelos vários modelos de aumento de temperatura em função de mudanças climáticas e a temperatura observada da Terra. Obviamente, você pode vir um pouco mais pra cá, isso não está em 2004, mas não varia muito. Portanto, há uma tendência de que a temperatura da atmosfera siga o padrão previsto pelos modelos de clima que estão sendo calculados atualmente. Bom, um grande problema da história é: de quem é a responsabilidade sobre o problema do aquecimento global? Imagina que você tivesse um meteoro caído na Terra e provocado uma série de catástrofes, você perguntaria “de quem é a responsabilidade?” E essa responsabilidade não é de ninguém. Haveria uma situação caótica que todos fariam esforços para se adaptar às novas condições que esse asteróide determinaria. Mas para mudanças climáticas isso é diferente. Existe toda uma discussão, e aí é onde “a porca torce o rabo”, em responder de quem é a responsabilidade sobre a questão de mudanças climáticas. Essa é uma pergunta muito simples, mas é o que emperra hoje todas as negociações de clima na Convenção de Clima das Nações Unidas. Aqui a gente tem uma escala de tempo, novamente, bilhões de toneladas de dióxido de carbono. Ao longo do tempo, vários blocos de países contribuíram, ou lançaram, ou vêm lançando uma quantidade grande de CO2 na atmosfera. Obviamente, países da América do Norte, países como a Inglaterra da Europa Ocidental começaram essa emissão de CO2 muito antes que muitos países que hoje se consideram, vamos dizer, em desenvolvimento, como outros países que estão classificados aqui. Portanto, se você ver a contribuição, nessa faixa mais cheia em laranja, são as contribuições dos países tidos hoje como industrializados. Ou seja, eles viabilizaram as suas economias industriais emitindo uma quantidade exagerada de gás carbônico, que provoca o efeito estufa exagerado e, portanto, nesse sentido, em relação a outros países que começaram mais recentemente o seu desenvolvimento industrial e, portanto, sua contribuição, em relação a esses países, a responsabilidade dos países industrializados seria muito maior do que dos países em desenvolvimento. Isso bate com o primeiro princípio da Convenção que é o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Portanto, todo mundo é responsável, mas essa responsabilidade é diferenciada e, portanto, quem tem que pagar a conta ou quem é mais responsável são os países industrializados. Isso é complicado e uma das complicações, por mais válido que seja o argumento da responsabilidade comum, que está relacionado em “quem paga a conta”. Então, a responsabilidade se traduz em gastos para mitigar ou se adaptar às mudança climáticas que estão por vir. Então, essa é a conta a ser paga. E, por princípio da responsabilidade comum, porém diferenciada os países industrializados pagariam a maior parte dessa conta. Obviamente, isso não é tão simples e os Estados Unidos, por exemplo, há um ano atrás, um pouco mais, se recusou a assinar o Protocolo de Quioto, que é o protocolo que determina as metas de redução de emissões de gás de efeito estufa, se recusaram a assinar porque não queriam pagar ou não achavam justo pagar a conta. Há uma analogia que algumas pessoas fazem, que eu acho que é interessante: é a mesma coisa de você chegar num banquete aonde chegou por último e você tomou só um cafezinho enquanto todo mundo se esbaldou numa boa comida, vinho e tudo mais, e depois a conta foi dividida igualmente por todos. Então, a situação é um pouco essa. E a batalha de governos, como do Brasil que tem um papel fundamental nas negociações, tem sido em preservar esse princípio da responsabilidade comum, porém diferenciada. Mas tem um problema aí, que é o problema que o Brasil, o problema que a sociedade brasileira, o problema que o CONAMA vai ter que enfrentar é que essas emissões exageradas, obviamente são em grande parte devido às atividades dos países industrializados, 75% de tudo que se emite de gases de efeito estufa para a atmosfera provêm da queima de combustível fóssil nos países industrializados e essa emissão é grande. Quanto maior a bola aqui, maior a quantidade de gases emitidos (Referindo-se ao gráfico). Você tem uma grande emissão aqui na América do Norte, uma grande emissão na Europa, uma grande emissão na Ásia. Nos países ou nos continentes em desenvolvimento, você tem uma quantidade menor de CO2 sendo emitido por queima de combustível fóssil. O problema é que a coisa se inverte quando você trata de uso da terra. E aqui a gente vai começar a ler como desmatamento tropical. Desmatar, derrubar floresta, queimar é, simplesmente, pegar todo o estoque de carbono que está aprisionado na madeira das árvores daquela  floresta e colocar na atmosfera novamente, contribuindo para o aquecimento global e efeito estufa. E o problema é que na Ásia, África e América do Sul, ou na faixa tropical, você tem uma grande emissão: 25%, portanto, de tudo o que se emite de gás de efeito estufa é proveniente do desmatamento de florestas tropicais e aí o Brasil tem um papel fundamental nesse processo de contribuição para o efeito estufa. Para se ter uma idéia, em milhões de toneladas, o grande campeão de emissões de gases de efeito estufa são os Estados Unidos. Mais de 25% de tudo o que se emite pela humanidade é emissão dos americanos. Mas países em desenvolvimento, como China, também emitem muito porque têm uma base energética baseada na queima de combustível fóssil, principalmente carvão mineral, assim como a Índia, que é um país em desenvolvimento e também emite muito. O Brasil está numa situação – talvez é um pouco mais, isso aqui é antigo – mas o Brasil está numa situação extremamente confortável: 16o, 13o, dependendo da análise agora dos últimos cálculos, mas uma posição confortável. O grande problema é que se contabilizarmos as emissões do desmatamento, e aí principalmente na Amazônia, o Brasil poderia passar entre os cinco maiores emissores de gases estufa do mundo. Então, a interface entre mudanças climáticas e florestas, e aí no caso desmatamento, é extremamente importante para a situação do País frente às negociações de mudanças climáticas no âmbito das convenções. Mais um modo de analisar isso, você tem hoje 1.5 bilhões de toneladas de carbono sendo emitidos somente pelos Estados Unidos. A humanidade gera, mais ou menos, uns 7 bilhões de toneladas por ano. 1.5 é referente à emissão americana, mas se você juntar todo o desmatamento tropical, você tem uma emissão extremamente grande se comparado com as emissões individuais. Um outro modo de ver isso são as emissões globais de CO2 por fonte de combustível. Então, petróleo, carvão e gás natural, obviamente, a queima do petróleo, principalmente nos países industrializados e alguns em desenvolvimento, tem uma contribuição maior na quantidade lançada de CO2 lançada para a atmosfera, mas desmatamento tropical tem uma participação também importante. Bom, o que aconteceu? Isso é um problema sério porque o argumento principal é que países como o Brasil precisam, assim como no passado países industrializados fizeram, viabilizar o seu desenvolvimento econômico e, para viabilizar o seu desenvolvimento econômico, aparentemente o modelo escolhido pelos governos dos países em desenvolvimento, e o Brasil não é exceção, é aquele onde há um aumento da queima de combustíveis fósseis. Um dos grandes desafios, e o Brasil tem uma situação bastante confortável também, é cada vez mais se substituir energias oriundas da queima de combustíveis fósseis por energias renováveis. Então, todo o programa de energia por ventos, o sol, essa coisa toda é extremamente importante. E gera uma situação em que há uma cobrança dos países industrializados nos países que detêm florestas para que eles mantenham essas florestas e utilizem essas florestas como grandes reservatórios da humanidade para carbono, enquanto os países em desenvolvimento ou que detêm florestas exigem dos países industrializados que eles façam reduções de emissões de CO2 por queima de combustível, mudando a sua base industrial. O custo da redução por tonelada de carbono nos países industrializados está por volta de 160, 170 dólares por tonelada. Isso seria o que eles deveriam pagar para começar a atingir a pequenina meta de 5% de redução que o Protocolo de Quioto determina. Então, um dos argumentos dos americanos é que isso teria um custo tão grande para a economia que você não tem como viabilizar isso. No nosso caso a situação é essa, diferente da China e da Índia, que também são países em desenvolvimento, o Brasil tem a maior parte, 2/3 das suas emissões de gases de efeito estufa via desmatamento. É aí que o Brasil faz a grande contribuição para o aquecimento global. Portanto, falar em mudança climática ou mitigação de mudanças climáticas no Brasil é, necessariamente, falar de redução de desmatamento, principalmente na Amazônia. E aí é onde eu quero mais me concentrar, na questão de desmatamento. Para vocês terem uma idéia visual, no Estado de Rondônia, o que está em amarelo aqui é área desmatada, isso em 1986. Você tem um processo de ocupação, e esse processo continua, taxas recentes de desmatamento são extremamente altas. Taxa de desmatamento é simplesmente igual à quantidade de gás estufa que é lançado para a atmosfera. São hoje, em média, 200 milhões de toneladas de carbono lançadas para a atmosfera derrubando e queimando florestas somente na Amazônia, enquanto o Brasil emite 90 milhões de toneladas queimando combustíveis fósseis. A proporção é muito grande, a diferença é muito grande. Em 1986, 1992, 1996. Isso em 2004 obviamente está um pouco pior. Esse processo é basicamente emissão que foi feita à medida que você removeu esse estoque de carbono. É óbvio que a gente tem que descontar dessa quantidade  emitida, aquela que é incorporada nas florestas secundárias, enfim, na recuperação natural da floresta após o desmatamento, mas que tem sido muito pequeno, como todo mundo sabe. A questão futura no desmatamento da Amazônia também tem uma implicação grande para as emissões que estão por vir, as emissões brasileiras. Para vocês terem uma idéia, isto é uma simulação que acabou de sair, que o IPAM fez com colaboradores, é uma simulação do desmatamento futuro e, portanto, das emissões futuras via desmatamento na Amazônia. Aqui, eu vou ter que explicar, está correndo, eu não consigo parar este relógio, mas está correndo os anos lá e vocês vêem; as linhas vermelhas são as estradas. As estradas são grandes vias de desmatamento, como sabemos - não está dando para ver - mas, à medida que você passa tem um aumento na quantidade de desmatamento extremamente grande - eu tenho outros gráficos que eu posso mostrar. É onde está mais escuro -. A previsão de desmatamento para os próximos 30 anos é você adicionar mais 270 milhões de toneladas por ano no total que a Amazônia emite. E se você incluiu fogo florestal, que é uma coisa difícil de quantificar, o Brasil poderia chegar, só na Amazônia, a emitir 400 milhões de toneladas. O que jogaria o País como, talvez, o segundo ou terceiro maior emissor do mundo. – No computador dá para ver, lá não dá para ver não. É uma pena, mas eu tenho outro aqui e se alguém quiser ver depois -. Portanto, estas simulações são importantes para se avaliar esta emissão futura. Emissão de gás carbônico na Amazônia está ligada às estradas, tanto estradas principais como estradas vicinais. Aqui é uma área de paragominas, Nordeste da Amazônia; e para vocês terem uma idéia, o que está em amarelo é desmatado e o que está em linha são as estradas principais e vicinais. Em 84 a situação da paisagem era esta, em 96 era esta. Isto são 50 Kms por 35 Kms. Em 99 era esta. Então, isto se traduz em emissões. Aqui eu acho que vai dar para ver. Analisando somente uma estrada, que é a estrada que está em polêmica hoje. Certamente o CONAMA teve vários momentos para apreciar a questão que é o asfaltamento da Cuiabá/Santarém, que a estrada deve sim ser asfaltada, mas se ela seguir o padrão antigo, de relação entre desmatamento e investimento em infra-estrutura, ela gerará uma emissão bastante expressiva de gases de efeito estufa, portanto, o grande desafio não é barrar o asfalto e nem conservar todas as florestas ao longo do eixo, mas é fazer um processo de gestão ambiental onde você reduz ao máximo a área desmatada  e conseqüentemente as emissões. Para se ter uma idéia, aqui é o mesmo sistema - aqui dá para ver - você tem Santarém/Cuiabá, a divisa de Mato Grosso com Pará, de Santarém para Cuiabá. O que está em amarelo é o desmatado. Isto é o que está desmato atualmente. São modelos de simulação que nós estamos terminando agora, que levam em conta: regressões logísticas e a probabilidade de cada (piquicel) desta imagem ser desmatado, em função de uma série de equações obtidas de estudos analisando relação entre desmatamento e infra-estrutura. Mas em 1996, a situação desta paisagem é assim. Aqui, se nós repetirmos o passado, ou seja, a relação florestas/estrada for mantida. Aqui, se nós fizermos uma série de intervenções como: estabelecimento de unidades de conservação, efetivo controle de desmatamento e grilagem em terras públicas e uma série de outras coisas que o modelo leva em consideração. A gente tem um relógio que parte de 1996 e vai até 2026 e o modelo nos dá – deixa eu ver se ele dispara aqui - o relógio vai andando com os anos e ele compara um cenário de governança com o cenário que se repetiu em todas as estradas. Obviamente, no cenário de governança você tem desmatamento para chegar ao desenvolvimento sustentável. É necessário algum desmatamento. A questão é saber onde e como fazer isso. Então, a diferença é bastante significativa. Quase 50% de redução haveria, se nós tivéssemos as leis ou as medidas de controle de desmatamento, de uso sustentável ou de gestão de paisagem aplicadas num cenário mais de governança. Isso, inclusive, saiu na Veja, quem viu, na ultima Veja tem esses modelos aí explicados lá. Portanto, exatamente isso que aconteceu em todas as estradas asfaltadas na Amazônia, uma relação entre o desmatamento e a infra-estrutura e o desafio é asfaltar a estrada e ter um cenário um pouco mais amigável, do ponto de vista, de desmatamento e de emissões. A mesma coisa aqui em relação à exploração madeireira, exploração madeireira tem uma situação similar. O que está em amarelo seriam aquelas florestas que o madeireiro teria acesso, caso você investisse em infra-estrutura. E ali, os anos vão correndo. Este modelo não é como de desmatamento, que já tem para pôr na Amazônia toda, mas a gente está desenvolvendo o modelo que leva em conta o custo do transporte, o preço da madeira e uma série de fatores para determinar estes acessos. E exploração madeireira, especialmente, aquela que é feita de maneira descontrolada, ela tem um potencial  para gerar emissões de CO2, porque ela prepara a floresta para pegar fogo. Para se ter uma idéia de como isto acontece numa imagem como esta, aquela mesma imagem que eu mostrei um pouco reduzida com as estradas lá atrás, o satélite como Sat, ele observa mais ou menos 60% de cobertura florestal, mas na verdade o que seriam estas áreas em escuro que está em verde claro? Floresta secundária. O que está em rosa são as áreas abertas, pastagens e plantações. Nesta imagem de 50 por 35 você tem esta situação vista pelo satélite,  porém se você – fazendo uma brincadeira aqui – se a gente tira da imagem tudo que não é floresta e é classificado como floresta pelo satélite  você tem esta situação. Se você vai no campo, se você faz um tratamento da imagem que chama mistura de (piquiceis) – eu não entendo disto, porque não sou da área - mas faz este tratamento, você consegue detectar aquelas florestas onde houve exploração madeireira recente, portanto, você tem o empobrecimento da floresta, não é mais floresta primária, intacta ou nativa, vamos dizer assim. Se você vai nesta área e faz entrevistas, vai com o GPS na mão, visita as áreas e entrevista os fazendeiros e tira da imagem aquilo que foi de floresta modificado, o que sobra é isto aqui. Então, você tem uma redução, na verdade, dez vezes menos floresta e pelo menos nesta imagem é uma situação de fronteira, de avanço de fronteira dez vezes menos florestas nativa do que o satélite mostra. Uma outra situação que está relacionada com o aquecimento global e eu vou mostrar como é o El Niño. O El Niño está cada vez mais freqüente e cada vez mais intenso. Em 1998, nós tivemos o El Niño mais intenso do século e isto está relacionado, alguns estudos mostram, relacionados com o aquecimento global, quanto mais quente mais estes eventos de El Niño e La Niña começam a ocorrer e a aumentar de intensidade. Eu acho que todo mundo entende. O El Niño é provocado basicamente pelo aquecimento das águas superficiais do Pacífico, na altura do Peru, e provoca uma série de mudanças climáticas que traz seca para Amazônia. Novamente, aqui é o modelo aonde o tempo corre em anos. Ali, isto já está rodando no INPE, foi um modelo construído pelo IPAM em colaboração com o INPE e outras instituições e mostra onde a floresta está inflamável, ou seja, tem alto risco de incêndio, não é floresta que pegou fogo, mas onde ela está pronta para pegar fogo. Em fevereiro de 2001, que não foi nem um ano de El Niño intenso, você tinha esta situação bem razoável. O que está em cinza é cerrado. E à medida que você foi andando, em outubro de 2001 e uma grande parte em dezembro de 2001, você tinha uma situação desta: grandes áreas na Amazônia com alto risco de pegar fogo. Isto é emissão contida. Se você tiver incêndios florestais que não estão contabilizados nas emissões totais do País você vai ter problema. Só pegando os números, portanto, no caso da Amazônia você tem hoje 200 milhões de toneladas em média de carbono por ano emitidas. Você tem, por fogo florestal, mais 250 milhões de toneladas por ano, embora este número aqui tenha uma variação muito grande, dependendo se ocorre o El Niño ou não. E o Brasil queima e emite 95 milhões de toneladas de carbono por ano queimando combustível fóssil. É uma situação bastante diferenciada da China e Índia, por exemplo, e como isto tudo está relacionado com o aquecimento global você tem, por exemplo, um desmatamento e exploração madeireira que colabora diretamente para o aquecimento global, porque você tem a derrubada de florestas e tudo que você derruba assume-se que vai ser emitido em algum ponto do tempo. Você tem também a redução de evapo transpiração. À medida que você derruba a floresta, você diminuiu a quantidade de água que a floresta lança transpirando para a atmosfera, quase a metade da chuva que cai na região é produzida pela própria floresta. Então, sem a floresta ou substituindo por pastagem, por exemplo, que é grande o uso da terra que se faz ainda, você tem uma redução significativa de chuvas. Reduzindo chuva você tem o aumento da inflamabilidade florestal e, portanto, você tem uma situação de feed back positivo, como chamamos, que à medida que você tem o aumento de área queimada você tem menos árvores vivas para lançar vapor para atmosfera e formar nuvens, portanto, isto aqui é um ciclo fechado e que alimenta positivamente o processo. Você ainda tem uma situação que é a seguinte. O aumento do fogo florestal, ele ainda reduz a evapo transpiração, porque após dois anos você tem o aumento excessivo de mortalidade de árvores, arvores mortas não lançam água para atmosfera para trazer chuva. Isto tudo, então, está relacionado com El Niño, que pelo aquecimento global está cada vez mais intenso e que traz mais seca intensa para Amazônia e você, então, tem todo o ciclo fechado. Esta é a situação que o Brasil vive em relação à Amazônia. E aí tem a questão de investimento e infra-estrutura que é uma dimensão social, que não vou entrar em detalhe.  Para se ter uma idéia, então, do que representa este desmatamento, aqui o que está na barra azul é carbono em milhões de toneladas. A Amazônia brasileira você tem já quantificado em estudos, 200 milhões de toneladas emitidas por ano, isto varia dependendo da taxa de desmatamento. Você pode ter ou você tem o fogo florestal em anos de El Niño de mais 250 milhões e se você pavimentar as estradas no modelo antigo de relação entre o desmatamento e estradas você teria aí mais um tanto, 160 milhões a serem computados neste total. O Brasil emite por queima de combustível fóssil isto e isto aqui é o esforço mundial de redução por ano, se o Protocolo de Quioto fosse aprovado do jeito que todo mundo queria. Se você compara isto com isto e com isto a barra obviamente está invertida porque é retirada de CO2 da atmosfera ou emissão negativa, quer dizer você não deixa de emitir, portanto, você tem uma situação do ponto de vista amazônico e do País bastante interessante neste sentido.  Eu não vou entrar em detalhe para não gastar tempo, mas quem quiser ver, na Indonésia o padrão é o mesmo também, tanto quanto o fogo quanto o desmatamento. E como isto tudo está ligado a ciclos de empobrecimento, eu acho que todo mundo conhece isso, você tem produção extensiva ainda. A maior parte do desmatamento é feito para produção extensiva de gado ou pastos extensivos. Isto geralmente gera fogo acidental. o IPAM fez um estudo para o Banco Mundial, há uns três anos atrás, que mostra que 50% de tudo que queima na Amazônia queima acidentalmente, se queima aquilo que não se queria queimar porque não se fez controle, portanto, fogo acidental causa perdas agro-florestais, uma floresta queimada tem uma probabilidade maior de queimar novamente, porque está mais aberta, (dossel),  mais seca e é mais material combustível e ela é muito fácil de se converter para pastagem. Outro ciclo de empobrecimento que está ligado à questão de aquecimento global e mudança climática é a exploração madeireira. A exploração madeireira abre grandes clareiras na floresta fazendo com que ela fique mais vulnerável, porque os raios solares secam o chão da floresta.  O fogo florestal é mais intenso e mais comum em florestas que sofreram a exploração madeireira. E uma vez que ele mata a árvore ele causa maior vulnerabilidade, porque você abre mais ainda, devido às arvores mortas, o (dossel) e o sol  penetra com mais intensidade, fechando um ciclo. Outro ciclo, e último, de empobrecimento vem com o próprio fogo florestal em que produz.., isto foi, inclusive, quem viu na folha de São Paulo da semana passada uma publicação sobre o efeito das fumaças na redução de chuva na Amazônia. O fogo produz grande quantidade de fumaça e isto interage ou forma nuvens provenientes de fumaças de incêndios e isto interage com as nuvens provocando a redução de chuva. Reduzindo chuva você tem mais fogo florestal. Mais fogo florestal, mais morte de árvores e menos água transpirada para atmosfera e você tem menos vapor e tendo menos vapor você tem mais seca e este ciclo começa a funcionar, tornando o fogo mais freqüente. Isto tem implicações continentais. A implicação continental é este vapor. Por exemplo, na Amazônia ele vem do Oceano Atlântico. É abastecido. Ele vem, neste sentido, para o continente. Parte da evapo transpiração das plantas colabora para formação de chuva e a água volta através dos rios. Muito bem, o que está acontecendo é que na medida que você remove a floresta, você diminui este processo e diminuindo este processo você pode ter situações de seca na Amazônia que poderia, inclusive, comprometer os futuros lagos de hidroelétricas aprovados ou não. Quer dizer, Belo Monte poderia no futuro nascer morto, não ter água o suficiente para encher os reservatórios, a não ser que você inunde muito mais área do que o previsto e isto também foi um estudo recente que foi publicado em algum jornal aqui do Brasil. É que parte deste vapor, produzido pela floresta, ele é carreado para o Sudeste do Brasil. Então, obviamente, você tem que medir isto em grandes escalas de tempo, mas com o tempo a redução da massa florestal ou da cobertura florestal reduz essa evapo transpiração e os ventos que carregam esta umidade e formam chuvas no Sul e Sudeste vão carregar um ar mais seco, portanto, reduzindo chuva lá embaixo. Acho que não precisa lembrar que o grande celeiro de produtos agrícolas no País está lá no Sudeste. Isto, eu queria mostrar um pouco de pesquisa que temos feito, uma pesquisa bem básica mesmo, nós estamos secando uma floresta na Amazônia, simulando o efeito de El Niño exatamente como o El Niño reduz a  chuva na Amazônia. A gente está reduzindo instalando painéis. Um hectare é coberto por painéis durante três meses que é o pico de chuva e simula o efeito do El Niño e a gente tem visto uma série de mudanças mesmo nas florestas que estão intactas ainda. No  futuro mais seco da Amazônia aquelas florestas que estariam abrigadas dentro de unidades de conservação ou terras indígenas poderiam entrar em colapso reprodutivo. A gente viu aqui, por exemplo, um colapso de 60% na produção de chuva em função da redução de chuva que o El Niño poderia fazer no futuro. A mesma coisa numa série de 15 anos a gente está vendo em 400 hectares ao lado deste experimento. Uma redução de 65% na produção de frutos e flores e na população de árvores. Isto bate com anos sucessivos de intensos El Ninõs. Eu não vou entrar em detalhes, são os dados que acabei de falar. Quem quiser eu tenho, só para gente terminar aqui nos próximo quinze minutos. Muito bem, qual é o grande problema aqui em termos de negociação? Para o Brasil a matriz enérgica é relativamente limpa, embora os lagos de hidroelétricas produzam gases estufa, principalmente CO2, pelo apodrecimento da madeira que geralmente fica no fundo do lago. Produzir energia elétrica não emite, como queimar carvão ou petróleo em termoelétrica.  O MDL – Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo permite que você faça ações na área energética e ações na área florestal apenas plantando florestas para seqüestrar carbono e não entrou desmatamento tropical. Então, conservação de florestas ou desmatamento evitado no âmbito das negociações internacionais de clima ficou fora. E isto coloca o Brasil numa situação bastante engraçada, porque embora o Brasil e a delegação brasileira, por uma série de motivos, tenha defendido a exclusão de desmatamento evitado ou conservação de florestas do Protocolo, defendeu a inclusão de florestas plantadas, que tem um Campo Grande para isto, mas tem uma série de problemas e a substituição de uma matriz enérgica suja para uma limpa, embora a gente tenha, talvez, uma das matrizes mais limpas do mundo. Então, para uso deste mecanismo desenvolvimento limpo que traria algum recurso deste mercado de carbono mundial, que está surgindo para o Brasil ele fica muito restrito e a gente não pode usar o desmatamento. Está dando para entender? Então, vamos voltar neste ultimo item. O MDL é um Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, é um dos mecanismos criados no âmbito do Protocolo de Quioto para que países industrializados possam abater parte das suas emissões, ou seja, cumprir a sua meta de redução utilizando projetos em países em desenvolvimento. Por exemplo, se os Estados Unidos tem uma meta a cumprir e ele quer cumprir esta meta usando parte dos carbonos obtidos em projetos em outros países, ele pode fazer isto. Então, ele investiria em projetos, por exemplo, de substituição enérgica no Brasil ou de plantio de florestas e aquela quantidade de carbono que se conseguiria com estes projetos ele usaria para ajudá-lo a cumprir a meta de redução. Entenderam? É basicamente isto. E o Brasil não pode usar muito isto. Para vocês terem uma idéia do que isto significa, por exemplo, há um grande potencial de reflorestamento no País. Então o reflorestamento, e aí há uma tendência de ser pinos e eucalipto, do ponto de vista ambiental é um pouco complicado, mas você precisa de longo tempo para a implementação destes projetos, são projetos de  MDL, ou seja, algum País industrializado vem e investe no projeto de reflorestamento. Aquela quantidade de carbono que foi acumulada ao longo do tempo nas arvores ele usa e paga aquele carbono e usa para abater das suas emissões para atingir aquela meta de redução, portanto, por exemplo, para você capturar 30 milhões de toneladas de carbono seriam necessários plantar 40 mil quilômetros quadrados, mas se a gente reduzisse o desmatamento em 20%, o que estaria mais ou menos por volta de 3.5 mil quilômetros quadrados, você deixaria de emitir 30 milhões de toneladas por ano e isto aqui a gente não pode usar no mercado de carbono regulamentado pelo Protocolo de Quioto. No setor elétrico seria muito pequeno, algumas estimativas falam que você teria uma redução de emissões por volta de 3 milhões de toneladas por ano, se você usasse o potencial de substituição enérgica que se tem no País hoje. Então, isto é uma sinuca, porque embora no Protocolo tem uma situação boa para usar florestas plantadas e enérgicas, florestas plantadas demora demais, tem um custo que a gente não sabe exatamente qual vai ser. Um custo sócio ambiental e no setor elétrico a gente não tem muito potencial, não é como a China e Índia que a maior parte da emissão vem de... - Eu vou passar isto para gente não gastar tempo, isto é uma proposta que a gente lançou em Milão, isto está no CD e eu trouxe cópias aqui quem quiser depois eu passo - Bom, mas o Brasil tem uma vantagem comparativa muito grande em relação a como abordar isto. Eu não sei se vocês sabem a gente tem um Fórum Indígena sobre mudanças climáticas, o único País do mundo que tem isto. Você tem o Fórum Brasileiro de mudança climática, que foi criado pelo próprio Governo. Você tem o Observatório do Clima, que foi recentemente criado, são 26 ONG’s e movimentos sociais. Você tem o Fórum Brasileiro de ONG’s e movimentos sociais com o GT Clima bastante atuante, da qual Francisco e eu fazemos parte. Acho que outras pessoas que estão aqui também fazem parte. Há uma base de discussão que avançou nos últimos seis ou sete anos com uma velocidade incrível e que traz uma vantagem comparativa em relação a países da África, da Ásia e mesmo os países da América Latina bastante grandes. Hoje o País, tanto na  questão oficial na delegação que tem uma capacidade grande de negociação, quanto na sociedade brasileira tem condições de discutir o tema muito melhor do que vários outros países que estão em situação similar. Portanto, eu acho que o GT de mudança climática do CONAMA tem material humano e tem idéias para serem trabalhadas e isto é um terreno muito fértil. As idéias surgem com uma certa intensidade e estão surgindo nestes últimos anos, por exemplo, há uma iniciativa da Câmara dos Deputados de criar dentro da Comissão de Melhorias de Meio Ambiente e Defesa do Consumidor um GT de mudanças climáticas para analisar a questão. Acho que é a primeira reunião ou audiência desta Comissão vai ser dentro de um mês, talvez. Para finalizar, eu queria colocar um pouco dos desafios da sociedade brasileira e aí talvez sejam os desafios do CONAMA também, por exemplo, os projetos florestais dentro do MDL  - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, ou seja,  os países industrializados podem vir aqui e fazer plantios e pegar aquele carbono e negociar e com ele traz uma série de problemas. A gente precisa avaliar se plantar eucalipto ou pinos, que é a tendência atual vai trazer algum benefício para a sociedade ou transferência de benefício para a sociedade.  Além de você reduzir ou capturar carbono, não se pode cair na tendência de que desenvolvimento sustentável que no artigo doze do Protocolo é a palavra chave, quer dizer, o mecanismo de desenvolvimento limpo ele deve envolver a redução de emissões ou seqüestro de carbono, mas ele deve gerar desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvimento onde ele é aplicado. Se isto é traduzido como simplesmente reduzir emissões ou seqüestrar carbono através de plantio, se isto é desenvolvimento sustentável, a gente vai precisar analisar muito bem. Eu acho que tem que ser muito mais que isto, porque senão neste conceito energia nuclear é desenvolvimento sustável, que é uma coisa que, inclusive, foi negociada em alguns  COP’s a tentativa de incluir a energia nuclear como um processo de energia limpa. Eu acho que estas discussões precisam ser aprofundadas. A matriz enérgica, o Brasil parece que está dando um passo para frente e dois para trás porque à medida que você tem várias resoluções para substituição de energia suja por limpa você tem um programa de aumento de termoelétrica ou a carvão ou a gás ou a petróleo. Há uma tendência também da substituição de termoelétricas que queimam óleo para termoelétricas que queimam gás porque emite menos, mas é preciso analisar qual é a política para o setor de energia renovável, quanto nós vamos aumentar esta situação boa que o País tem. Desmatamento. Este é o grande problema a se enfrentar, se nós quisermos contribuir para a redução do aquecimento global, a gente tem que tratar o desmatamento. Eu não vejo como a gente fazer isto através, somente, da questão energética ou plantio de árvores, mesmo porque, vocês viram naqueles números, você não tem uma vantagem comparativa muito grande. Capacitação. Eu acho que esse é um dos grandes problemas. Embora você tenha esses fóruns todos, eu acho que a sociedade brasileira reconheceu que a questão indígena é uma questão importante, que a perda de biodiversidade é uma questão extremamente importante, só que ninguém lembrou de mudanças climáticas. Você tem a base das pessoas que estão discutindo isso, mas você não tem isso incorporado na sociedade brasileira e nem dentro das instituições ambientalistas. O próprio Ministério do Meio Ambiente tem dificuldade ainda de conseguir os recursos e montar um processo de discussão interna da questão, mas existem todas as oportunidades, existem todas as condições para que isso aconteça. O controle social. Eu acho que o CONAMA tem um papel extremamente importante quando você fala de projeto de MDL no Brasil, aqueles de plantio ou de energia. Precisamos ter um fórum de discussão para garantir a transferência de benefícios desses projetos para a sociedade. Não é só reduzir emissão ou seqüestrar carbono e dizer: “Beleza! Cumprimos o nosso papel”. Eu acho que essa não é a idéia do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, no caso do controle social, e isso tem avançado bastante, projetos de infra-estrutura. Eu acho que a Amazônia está sob foco de grandes avanços em termos de infra-estrutura, movido pelo plantio de grãos, enfim. Então, eu acho que essas questões são bastante importantes; certamente vocês vão se debater com elas várias vezes. Só para lembrar, um dos mecanismos atuais que o mercado de carbono pode ajudar bastante, que possa trazer um benefício social grande é o Programa do Pró-ambiente. Eu acho que todo mundo ouviu falar, um programa de crédito para pagamento de serviços ambientais, e aí o seqüestro de carbono ou a conservação de carbono em florestas ou em sistemas agro-florestais seria remunerado por algum mercado de carbono, mas o Pró-ambiente é um programa do Governo que tem todas as condições de fazer o que a gente chama de carbono popular. E aí há uma questão que o CONAMA tem que debater bastante: qual é a opção política para esses projetos de carbono, através do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo? Nós vamos beneficiar o plantio de eucalipto e pinos? Porque a questão de MDL é decidida pelo País. Se o País não quiser aquele projeto, ele não entra. Então, é uma questão de política: o que nós vamos aceitar, o que não vamos aceitar? Isso está extremamente sem um controle social. Existe a Resolução da Comissão de Mudanças Climáticas, eu acho que todo mundo já leu isso, mas não basta; precisa de um controle social. E a idéia, colocando de uma maneira bastante simples, é se nós vamos fomentar projetos de uma indústria, que é a indústria de celulose, que já consegue levantar uma quantidade de grana enorme no mercado internacional através do MDL, enfim, fazer uma política para esse setor ou se a gente vai direcionar os projetos de carbono para um setor um pouco menos privilegiado, que seja aquele que envolve uma distribuição de renda ou benefícios maiores. Esse é um desafio grande também. Eu acho que o desafio da educação não precisa falar. Eu acho que em 2050 essas crianças vão ter um pouquinho mais que a idade do Francisco (Risos!), mas eu acho que esse é um desafio bastante grande; quer dizer, o que estamos esperando ou deixando para esse pessoal? E, no final, eu acho que não podemos esquecer que somos únicos, frágeis, mas não somos incapazes; eu prefiro acreditar nisso. Bom, gente, era isso, eu sei que tem várias partes complicadas. Tem uma cartilha de mudanças climáticas que pode esclarecer; essa cartilha está sendo atualizada e, em breve, eu mando para cada um dos membros uma cópia mais recente. Obrigado. A cartilha tem esses dados, embora tenha algumas coisas desatualizadas.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Eu queria pedir o seguinte, realmente, abrir 20 minutos para algumas perguntas e algumas respostas. Então, está aberto para qualquer um, Conselheiro ou convidado, que aqui esteja presente. Pode usar o microfone inclusive para formular pergunta e para responder porque está sendo tudo registrado pela Câmara Técnica.

Jorge Orsi – CNA
Você tem, nesses estudos que vocês têm acompanhado, a relação do efeito estufa com simplesmente o aumento de temperatura da combustão e não simplesmente pela emissão? Quer dizer, o aumento de temperatura por si só da combustão e não levando em consideração a questão do CO2, somente os pontos de calor, seria o caso.

Paulo Moutinho – IPAM
Essa pergunta é superimportante. Essa é uma pergunta importante porque em algum momento da apresentação eu falei que parte do aquecimento que nós estamos registrando é proveniente de uma ação antrópica. A outra parte, e aí tem vários estudos que mostram isso, parece que nós estamos também num processo de aumento de temperatura, que seria um ciclo natural da Terra. A gente esteve em Moscou, na segunda reunião mundial sobre mudanças climáticas e a gente escutou dos russos – os russos são interessantes porque não estão muito encaixados nessa grande produção de dados científicos que o IPCC, que é esse órgão de cientistas, faz no mundo. Simplesmente uma questão de língua, eles não gostam muito de escrever em inglês, escrevem em russo,  e tinham várias teorias lá, inclusive, teorias bastante diferentes como, por exemplo, “o sistema solar está na ponta da galáxia” e cada vez que a galáxia dá um giro não sei das quantas lá – eu não entendo o mecanismo técnico – você teria ciclos de aumento de temperatura. Esse é um debate importante. O que nos dá um pouco mais de segurança de que alguma coisa errada nós estamos fazendo com o clima é essa série histórica que foi possível ser feita, através da análise de bolhas de ar presas no gelo pré-histórico dos pólos. Então, você tem um ciclo, realmente, de aumento de temperatura à medida que você aumenta o CO2. O aumento que nós estamos tendo agora é tão grande que não dá para ser explicado por esse aumento antigo. Agora, existem várias teorias que mostram que pode ser um ciclo natural, embora mil cientistas reunidos no IPCC não acreditam nisso; eles acham que, realmente, uma grande parte do problema é provocado pelo homem, pelo excesso de CO2 que está sendo produzido. Quer dizer, nós estamos pegando aquele CO2 imobilizado, que está lá no fundo da Terra e  jogando na atmosfera.

Jorge Orsi – CNA
Outra questão. A questão dos estudos que estão sendo desenvolvidos, principalmente no Pará pela EMBRAPA, em Rondônia pela própria USP, da questão da fixação em gramíneas. Quer dizer, como é que vocês vêem esse tipo de iniciativa? Não que isso incentive a abertura de área novas, mas sim para que você tenha a noção exata das áreas que já estão antropizadas e transformadas, até para se ter um peso verdadeiro nessa questão.

Paulo Moutinho – IPAM
Eu acho esses estudos extremamente promissores exatamente no sentido que você está colocando. Quer dizer, um modo de cultivo de pastagens em áreas já abertas, de um modo que seja mais intensivo e que seja feito de forma a você ter um aprisionamento de carbono maior, principalmente no subsolo, que é onde a pastagem acumula maior quantidade de carbono, nas raízes. Eu acho isso ótimo. O que a gente não pode, talvez, é argumentar em favor de desmatamento, que eu sei que você não está argumentando assim, mas eu já vi esses argumentos para produzir uma pastagem sustentável onde você tem uma grande quantidade de carbono aprisionado nas raízes.

Jorge Orsi – CNA
Até para amenizar ou para tentar achar soluções, ou até para você ganhar adeptos ou pessoas que passem a defender isso também e não, simplesmente, ficar no lado antagônico.

Paulo Moutinho – IPAM
Exato. Eu acho que a linha mais promissora e conciliadora desse processo de discussão é essa: como você intensificar o uso. E aí, do ponto de vista de clima, aumentando o aprisionamento de carbono em usos da terra tradicionais como pastagem, até soja, por exemplo, você tem condições com isso. Agora, o grande desafio nesse processo é como você vai valorizar um hectare de floresta tanto quanto um hectare de soja ou de pastagem. Embora pastagem seja improdutiva, ela dá lucro na Amazônia ainda, por isso que há um avanço. E você não tem mecanismos econômicos e nem mecanismos de pressão de lei para reduzir ou para valorizar um hectare de floresta. O mercado de carbono mundial, e foi essa a luta que a gente teve, inclusive uma luta com o Governo brasileiro, seria incluir o desmatamento evitado e incluir conservação de floresta. Se nós estamos, nós brasileiros, principalmente os amazônidas, prestando um serviço ecológico para o planeta que é manter esse estoque estável de carbono que está aprisionado na floresta amazônica, são 60 bilhões de toneladas de carbono armazenados na Amazônia, isso significa dez anos da emissão total da humanidade. Então, é muito carbono. Se nós estamos prestando esse serviço, por que não podemos ser remunerados, de alguma forma, para manter ou desenvolver sustentavelmente a região? E aí é muito diferente de colocar cerca em volta e não deixar gente dentro. Eu não acredito, particularmente, nesse processo, mas desenvolver sustentavelmente a região, mantendo a cobertura florestal, e aí você tem vários processos: exploração madeireira sustentável, manejos comunitários, usos de produtos não madeireiros, enfim, e também pagar pelo carbono que está nas árvores.

Não identificado

Eu gostaria de agradecer e apenas só fazer uma observação que eu acho muito importante que se levante essa questão e tenha essa preocupação. E MDL são  preocupações de ganhos sociais também porque aí a coisa fica mais fácil.

Paulo Moutinho – IPAM
Eu diria que esse é um ponto crítico no  caso do MDL, quer dizer, eu faria aí uma observação bastante forte, viu Francisco, nessa questão do que nós vamos interpretar como desenvolvimento sustentável para projetos que são propostos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. E aí a pergunta mais simples que eu posso fazer: nós queremos distribuir renda com eucalipto ou com agro-florestas?

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Porque inclusive um dos problemas da Resolução 001, eu só estou colocando, é que  ela deixa em aberto a regulamentação ambiental fora da área da Resolução. Só estou colocando no nível do pessoal do MCT que está aqui, porque ele tem que atender os aspectos ambientais, mas quais? Porque não são específicos para MDL; são os gerais. Então, acrescenta um problema na discussão.

Paulo Moutinho – IPAM

Exatamente. Então, repetindo, eu quero reforçar isso porque eu acho que é importante: seqüestrar carbono ou evitar emissões, necessariamente não é desenvolvimento sustentável, e há uma tendência de vários setores em colocar a situação dessa forma.

Fernanda Messias – MDIC

Eu achei bastante interessante a colocação do aprisionamento versus a captura de carbono que são… Você falou do aprisionamento que a floresta mantém, mantendo-se intacta. Agora, com certeza esse argumento do aprisionamento é muito mais frágil, quando numa negociação, do que o da captura porque a captura é evidente, quando do crescimento das florestas e… Essa negociação é realmente mais complicada justamente pela evidência da captura no crescimento e do aprisionamento. Você tem alguma sugestão, por exemplo, de como levar isso à indústria madeireira? Te digo porque lá nós temos o Fórum de Competitividade da Cadeia de Madeira e Móveis – que hoje já está no âmbito do Mercosul – e conseguiu-se, num processo de diálogo e articulação interna, a certificação de madeiras plantadas, mas a certificação de madeiras nativas é uma briga que a gente tem buscado e tem sido bastante difícil, até com alguns argumentos como indústria de base florestal, não exploratória, quer dizer, da madeira em si, não necessariamente precisa do corte da madeira. Você tem sugestões nesse sentido, de argumentos que possam ser realmente contrabalançados dentro dessa proposta que você colocou?

Paulo Moutinho – IPAM
Você tem razão quando você fala que no caso de florestas plantadas, e isso foi uma leitura que o pessoal, nas negociações internacionais, teve, é muito mais fácil você quantificar a quantidade de carbono que é aprisionado numa plantação de árvores, quantificar e monitorar isso, do que, por exemplo, no caso de desmatamento evitado. Eu vou tentar responder por partes porque eu acho que isso ainda é bastante confuso, pelo menos para mim. Uma das questões relacionadas com isso é que você pode, dependendo do tipo de exploração, e aí no caso a certificação de florestas nativas, fazê-la de uma forma muito menos impactante, e aí do ponto de vista de emissões de CO2, do que os atuais modelos de manejo florestal de exploração madeireira. Não sei se estou pegando a tua pergunta, mas a idéia seria, e isso não é permitido atualmente pelo Protocolo de Quioto, você pegar uma floresta e fazer uma série de intervenções para exploração dessa floresta que reduzam a emissão imediata e futura e comparar isso com uma exploração tradicional que tem problema com fogo, que tem problema com aumento de inflamabilidade, que tem problemas de excesso de emissões porque há uma perda muito grande de material vegetal, enfim. E essa diferença, em carbono, de um processo bem feito com um processo tradicional, você pode traduzir em carbono e aí você usar isso como uma maneira de aumentar o poder de certificação da sua madeira, alguma coisa assim. Não sei se é exatamente isso que você estava perguntando. A outra coisa que eu não apresentei, mas o que a gente botou num evento em Milão, na COP 9, que teve agora em dezembro do ano passado, é uma sugestão que o IPAM fez ao Governo brasileiro e apresentou isso para a comunidade internacional de negociadores: o princípio da redução compensada do desmatamento. O grande problema de usar desmatamento evitado ou conservação de floresta é que você não teria essa capacidade de monitoramento. Por exemplo, o cara ganha créditos de carbono para conservar uma área dele, pega o dinheiro e vai desmatar em outro lugar. Teria um vazamento, como a gente fala. Você somente redistribuiria o local de onde haveria o desmatamento no caso, por exemplo, da Amazônia. Eu não concordo muito com esse argumento porque esse argumento vale também para a questão energética, quer dizer, o barril que você deixou de queimar aqui porque substituiu a sua base enérgica, você pode queimar em outro lugar. É vazamento do mesmo jeito, e passou todas as questões de substituição energética no Protocolo. Mas o processo de redução compensada trata das taxas de desmatamento, não trata de projetos isolados, como são os projetos de floresta no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. E a idéia é a seguinte, por exemplo, o monitoramento com imagens de satélite, hoje, é muito bem feito. Você tem, hoje, em média, 20 mil quilômetros quadrados de florestas sendo derrubadas por ano. Se o Brasil se comprometesse em reduzir essa taxa em X%, ele poderia ser compensado pela comunidade internacional pela quantidade de carbono que deixou de ir para a atmosfera em função daquela redução. Funcionaria, mais ou menos, assim: você teria uma linha de base, que continuaria 20 mil quilômetros – isso seria acertado no âmbito da negociação – e essa diferença, vamos supor, 5% de redução na taxa média de desmatamento, produziria uma quantidade de carbono que deixaria de ir para a atmosfera. Isso seria, então, emissão evitada, que é a base do Protocolo de Quioto. O Protocolo de Quioto foi construído para evitar emissão, não para seqüestrar, tanto que havia uma série de ONG’s ambientalistas contra a inclusão de qualquer tipo de floresta dentro do Protocolo, por uma série de razões. Mas se nós pudéssemos reduzir 5% abaixo dessa taxa média, isso daria uma economia, nos cinco anos de compromisso que o Protocolo estabelece, ou seja, quando ele começa a vigorar essas regras, de 2008 a 2012, de 65 milhões de toneladas por ano. Se nós recebêssemos um dinheiro pra isso aqui, isso daria por volta, fazendo um intervalo do preço da tonelada, por volta de uns 90 milhões de dólares por ano investidos na Amazônia com essa redução de 5% apenas. Então, isso é um novo mecanismo que inclusive várias pessoas do IPCC estão agora discutindo e que pode valer para o próximo período de compromisso que vai de 2012 por mais 5 anos na frente. Então, esse seria um dos mecanismos de remunerar aquele serviço ecológico que a sociedade brasileira presta, mantendo a cobertura florestal de qualquer floresta; isso pode valer para a floresta atlântica, amazônica, enfim, vai depender da negociação. Isso fez o maior sucesso em Milão, nós tínhamos o Cláudio Langone na mesa com a gente, no nosso evento e o que é bom é que ouvimos dele que o País, a partir de agora, incluirá a questão florestal nas discussões de mudança climáticas, que até então havia uma certa restrição a esse processo, e quando ele fala a questão florestal, ele está falando de florestas nativas, obviamente. Então, essa é uma proposta que pode ser gerada. Aí você diminui muito os vazamentos porque você está trabalhando com a taxa nacional, é o País que recebe, não é uma empresa e isso poderia ir para um fundo que financiaria o desenvolvimento sustentável na região ou no País, enfim; obviamente isso tem que ter um controle social grande e aquelas coisa que a gente sabe. Mas idéias como essas tem muitas. Então, o que há hoje é uma carência enorme de novas idéias. A gente não sabe o que faz com as florestas tropicais no âmbito do Protocolo, e são 25% do problema, e aí? Vamos fechar o olho, e tocar o barco?

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Estamos satisfeitos com a apresentação do Dr. Paulo. Então, nós vamos agora dar continuidade à programação. No caso da relatoria, o Francisco Iglesias é o relator da proposta. Vamos passar para ele também 20 minutos para que ele conclua a apresentação da proposta.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Eu já conversei com a Eleonora, o CD vai ser distribuído para todos os membros da CT e aí a gente pode ver com os membros do Grupo de Trabalho. Se a Câmara Técnica aprovar o Grupo de Trabalho, a gente vai distribuir e deixar à disposição. Tem como no sítio do IPAM deixar...

Paulo Moutinho – IPAM
Esse trabalho de redução compensada tem no site do IPAM.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
A Eleonora vai tentar deixar disponível no sítio do CONAMA, na “granja” do CONAMA. Então, a gente vai tentar deixar disponível os documentos na própria, independente da aprovação ou não, a gente acha que é interessante no link, no elo para a Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, porque isso é pertinente, totalmente pertinente à nossa área de atuação da Câmara Técnica e é importante para, inclusive, incrementar, dentro do CONAMA, a discussão de mudança climática. A gente tem uma ação sobre mudança climática e não sabemos disso. Eu queria agradecera ao Paulo a presença dele aqui, acho que foi muito importante para ilustrar claramente essa situação da questão de mudança climática e uma coisa que é importante, que eu acho que a gente tem que dizer, é que o Protocolo ainda não entrou em vigor. O Protocolo de Quioto ainda não entrou em vigor. As coisas estão acontecendo no mundo independente das decisões, principalmente da Rússia. Hoje, no centro da coisa está a Rússia porque os Estados Unidos todo mundo sabe que não vai assinar, que ele é o principal perdedor nessa história. Perdedor no sentido seguinte, não é perdedor porque na realidade a gente pensa: “a indústria, comércio.” Não, é porque você vai ter que aperfeiçoar esses mecanismos, eles vão ter que chegar nessa situação. Talvez, com a eleição que vai ter esse ano, que a gente não sabe o que vai dar ainda, pode mudar esse cenário, isso em nível de Estados Unidos porque se fosse o Al Gore, talvez já teriam assinado o Protocolo, apesar que temos que colocar que eles enrolaram muito na administração democrata. Na administração Clinton eles empurram, mesmo não assumindo claramente como o Bush assumiu, mas o pessoal empurrou com a barriga a questão da assinatura do Protocolo. Nós fizemos uma exposição de motivos bem rápida, na realidade foi feito um recorte para chegar à proposta. A proposta que nós tínhamos apresentado, que os senhores Conselheiros que fazem parte da Câmara Técnica estão em mãos que é exatamente as atribuições em dois aspectos, a Política Nacional do Meio Ambiente e das competências do CONAMA dentro dessa questão. E, também, em relação à questão das atribuições da Comissão Interministerial para Mudança Global do Clima, não é isso? Então, a gente fez uma análise, não vou me ater ao texto inteiro, porque na realidade foi mais o recorte da legislação, do Regimento Interno do CONAMA, mas vamos citar alguma coisa e vamos diretamente ao texto da propositura. 

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Já que nós estamos agora, após as exposições e a decisão por parte dos Conselheiros membros da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, eu gostaria que os membros representantes titulares aqui das instituições, que já estão presentes, os que estão faltando compor a mesa, eu convidaria o Normando Carvalho para fazer parte ali daquela mesa ao lado; a Fernanda, representante do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior também para fazer parte ali daquela mesa; e o representante da CNC, Evandro Américo Costa também para fazer parte. Eu passo para o Francisco Iglesias para concluir as suas colocações.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Só estou esperando colocar aqui para a gente fazer as observações e discutirmos o texto final. Já ontem eu tive um contato com o Rui Góes, que é o Diretor de Programa de Melhoria Ambiental, que é da Secretaria de Qualidade Ambiental em Assentamentos Humanos. Eu acho que poderia ter tirado os “assentamentos humanos” para ficar genérico mesmo. E a gente andou conversando exatamente sobre o parecer que está neste documento, é este aí, e a gente já andou negociando uma mudança apesar que a gente pode até fazer uma análise melhor no final. Isso aí é o seguinte, foi uma abordagem, vocês têm eles aí já em xerox, nós tiramos, que é exatamente demonstrando que o Grupo de Trabalho... nós tínhamos, os membros da Câmara Técnica podem lembrar, nós tínhamos uma dúvida das nossas atribuições, se nós poderíamos abordar esta questão assim da forma como estava sendo colocada e é exatamente isto que eu demonstro, que isto pode ser abordado por causa que nós não entramos de forma nenhuma em choque com a Comissão Interministerial. As atribuições do CONAMA são extremamente fortalecidas. É interessante que mesmo na época, por exemplo, a Lei  6938, que não era pensada como mudança climática, mas se a gente pegar o arcabouço dela, que parte está aí, da política nacional do Meio Ambiente, está totalmente vinculada à questão de mudanças climáticas. Por exemplo, o artigo segundo da Lei, está aqui: “à política nacional de meio ambiente, tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar no País condições ao desenvolvimento sócio econômico”. Então, vincula economia e Meio Ambiente e vincula  com uma questão que hoje a gente trabalha muito que é qualidade ambiental. “Propícia à vida”. Então, por exemplo, os grandes transtornos, eu também trouxe estes registros através das reportagens de revistas, tanto uma com caráter mais científico, que é a Científica América, como Época, Veja e até trouxe uma reportagem também agora da Carta Capital sobre a questão do próprio mercado do MDL, eles trouxeram a reportagem. E aí a gente vê que esta questão está totalmente vinculada à questão da qualidade ambiental. O CONAMA indiretamente trabalhando com estes assuntos. Aí vêem os princípios: “a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o Meio Ambiente como patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista, o uso coletivo”. Depois: “racionalização do uso do solo”. Entra na questão da preservação, desmatamento e tudo. “Do sub-solo, da água e do ar”. “Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais. Inclusive, foi interessante aquela projeção que o Paulo fez sobre Cuiabá/Santarém, que você mostra isto. Se nós tivéssemos, talvez, um planejamento e uma fiscalização eficiente, nós teríamos aí uma eficiência. Você teria o desenvolvimento econômico, mas sem uma ocupação que deteriorasse, às vezes, uma perda de floresta, uma perda da qualidade de floresta, que acaba prejudicando todo mundo. Proteção dos ecossistemas e preservação, controle e zoneamento de atividades potencialmente ou efetivamente poluidoras que causam o efeito estufa também. Então, todas, eu vou tentar até ser mais rápido porque tudo isto aqui está vinculado à questão de mudanças climáticas. A gente lendo o texto, tendo este conhecimento, esta visão de mudança climática, esta vinculação legal e normativa ela se faz inteiramente. Mas aí eu peguei o artigo 5º da política nacional do meio ambiente, porque era importante até para justificar, nós estamos com a propositura de encaminhar uma política ou um plano nacional de mudanças climáticas. As diretrizes da política nacional de Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos.  No caso específico, por exemplo,  do CONAMA nós trabalhamos com Resoluções, mas o CONAMA não precisa necessariamente fazer só Resolução, ele pode encaminhar sugestões ao Executivo, ao Legislativo, ao próprio MCT, a Comissão Interministerial. Ele tem este poder, porque ele faz o trabalho de assessoramento também. Então, por exemplo, eu acho que nós podemos até reformular a proposta que é colocada no final, mas podemos, inclusive, encaminhar de repente várias sugestões a Comissão Interministerial quanto a Resolução 001, que diz respeito à questão do mecanismo de desenvolvimento limpo na permuta. Na troca, de repente, nós podemos sinalizar que é interessante que a Comissão leve em consideração a questão das matas nativas. A questão, se for fazer a recuperação também, por matas nativas. Então, tem uma série de aspectos que o CONAMA pode encaminhar para Comissão Interministerial.  Aí tem o Sistema Nacional do Meio Ambiente. Os instrumentos da política nacional de Meio Ambiente. O artigo 9º, estabelecimento de padrões de qualidade ambiental são instrumentos. O zoneamento ambiental. A avaliação de impactos ambientais. O licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidora. O incentivo à produção, instalação de equipamentos e a criação absolvição de tecnologia. Isto aí muito na área industrial, por exemplo, eu trouxe também isto aqui, eu trouxe um documento, inclusive, demonstrando, por exemplo, que independente em nível governamental ou em nível internacional você ter encaminhamentos. A própria indústria está se movimentando neste sentido porque, principalmente, na área de exportação se ela demonstra preocupação com a questão de oxido de carbono, de controle, de diminuir ela, como é que eu diria, ela se potencializa, ela abre mais um item em que ela facilita nas negociações internacionais, principalmente, nos países desenvolvidos. Então, eu trouxe o texto que é de infra-estrutura da CNI, o pessoal do Rio Grande do Sul que faz este trabalho. A CNI quer disseminar cultura de eficiência e controle de CO2. Está aí nesse texto informativo que é interessante. Quer dizer, a própria indústria, por exemplo, está avançando neste sentido. Então, aqui já se coloca dentro disso aqui. Desenvolver equipamentos com maior eficiência. Então, é interessante isto. Nós temos aqui, por exemplo, ainda é deficiente o item cinco que é importantíssimo, que teria que ter um trabalho. O sistema nacional de informações sobre Meio Ambiente. Inclusive, eu já trouxe e apresentei numa plenária do CONAMA o trabalho que o pessoal tem na Itália que é impressionante, eles tem simplesmente um relatório realmente legível, não é como o nosso o relatório, que eu fui ler o relatório do Ministério e você tem que ser técnico contábil e cientista e tudo para entender o relatório. Ele não é um relatório para o público leigo e mesmo para o público especializado você tem que ser especialista de várias áreas para poder entender o relatório inteiro. E isso é importante. Questão, por exemplo, lá no relatório italiano eles têm emissão de CO2, eles tem lá a emissão daquele ano de CO2 quanto que foi, como é que foi, de onde são as fontes, o que eles estão fazendo para controlar e isto é interessante. Tem as competências do CONAMA, que eu vou analisar melhor nas finalidades do CONAMA, que tem o Regimento. Ele tem o caráter deliberativo e está aqui claro: “assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo  e demais Órgãos Governamentais diretrizes de políticas governamentais para meio ambiente e os recursos naturais. Deliberar no âmbito de sua competência sobre normas e padrões  compatíveis com o Meio Ambiente, ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida”.  Aí nós temos já as competências que repete a modificação que foi feita em 2002 da lei. Então, aqui que é o Regimento novo, aprovado em dezembro do 2002, que é: “estabelecer mediante proposta do instituto do meio ambiente ou de um membro normas e critérios para o licenciamento  de atividades efetivamente ou potencialmente poluidoras.  Estabelecer normas e padrões nacionais de controle e poluição causada por veículos automotores, aeronaves, embarcações mediante audiência dos Ministérios competentes”. Tudo isso tem a ver com mudança climática. “Estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e a manutenção da qualidade do meio ambiente, com vista ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente, os hídricos”. Tudo isso aqui bate com a questão ambiental. “Estabelecer sistemática de monitoramento, avaliação e cumprimento das normas ambientais”. Que, inclusive, isto aqui é uma das atribuições da nossa Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente. Tem até estudo aí do Paulo Haddad, que vai ser colocado hoje que é exatamente ele faz o estudo, só que eu critique muito porque ele faz um estudo do ponto de vista de economista, não faz o estudo do ponto de vista de ambientalista nas decisões não, porque às vezes as decisões não são compreendidas na área econômica não. Elas podem ser até aceitas, mas às vezes você fica no específico da matéria. “Avaliar regulamentação e implementação e execução da política e normas ambientais do País, estabelecendo sistemas de indicadores”. Que isto nós não temos no Brasil, isto é um problema sério para nós e, por exemplo, um dos indicadores: dióxido de carbono, metano e todos são indicadores ambiental; emissão, retenção também são indicadores. Por exemplo, se você diminuiu... no Brasil, especificamente, até depois da apresentação do Paulo isto é fácil compreender. Se você tem menos emissão de dióxido de carbono significa, principalmente, que você teve menos queimadas. Então, que a ação de fiscalização está melhor, está mais eficiente. Aqui: “recomendar ao órgão ambiental competente elaboração do relatório de qualidade ambiental previsto no inciso 10º do artigo 9º da Lei 6938”.  Isto é uma coisa que não está exercendo, mas que entraria a questão de mudanças climáticas, porque é um relatório de qualidade ambiental. Resoluções, objetivos. Aí os objetivos que faz a conexão do CONAMA com os objetivos da política nacional do meio ambiente. “As normas e os critérios para licenciamento das atividades potencial e efetivamente poluidoras deverão estabelecer os requisitos mínimos necessários a proteção ambiental, que poderão ser ampliados por estados e municípios”. Aí aqui é importante que, inclusive, nos faltou na última reunião. Quais são realmente as atribuições da Comissão Interministerial de mudança global do clima? Que foi criada no Decreto de 07 de julho de 1999. “As atribuições da Comissão são: primeiro, emitir parecer sempre que demandado”. Quer dizer, se alguém demandou ela tem que emitir o parecer. Se ninguém demandou não tem que emitir parecer. “Emitir parecer sempre que demandado sobre propostas de políticas setoriais, instrumentos legais e normas que contenham o componente relevante para mitigação da mudança global do clima e para adaptação do país aos seus impactos”.  Veja bem, na realidade, por exemplo, o CONAMA tem uma série de normas que ele determina, eu vou usar por exemplo na penúltima reunião que nós efetivamente tivemos, nós aprovamos aquela do hidrocarboneto, que é a redução de emissão de hidrocarbonetos em motores de combustão a gasolina em motocicletas e isto aqui está vinculado a questão de mudança climática, mas nós não pedimos nenhum parecer da Comissão para fazermos a Resolução, que é uma das atribuições do CONAMA.  Mas a Comissão, por exemplo, pode ser consultada sempre que demandada neste aspecto aqui e eu acho que, inclusive, ela tem que ser convidada, o MCT vai ser convidada, a Comissão também vai ser convidada para participar do Grupo de Trabalho se a gente aprovar a existência do Grupo de Trabalho. Segundo: “fornecer subsídios às posições do governo nas negociações sobre a égide da convenção quadro das Nações Unidas sobre mudança do clima e instrumentos subsidiários de que o Brasil seja parte”. Então, ela vai apoiar e subsidiar toda ação, toda posição do Ministério das Relações Exteriores do Governo Brasileiro em si na questão da Convenção de negociação.  E aí, inclusive, por exemplo, no caso da Convenção nós só temos um instrumento que não está em vigor, mas que está em processo, vamos dizer assim, “o carro está parado com o motor ligado”. É o Protocolo de Quioto, está só emitindo carbono, porque não entrou em vigor. Está desde 97, são sete anos e ainda não entrou em vigor, apesar que ele já atingiu a cota de países necessários que assinaram, mas não atingiram a cota de emissões. Não é isso? Eu vi o placar lá, parece que é 55% de emissão e está em quarenta e poucos. 52, aliás, falta uns 3 ou 4 % para atingir, mas falta do anexo 1 que são os países que têm que fazer a assinatura. Na realidade se a Rússia assinar o Protocolo entra em vigor. Se não assinar vai ficar paralisado. Mas os russos, acho que eles estão querendo algum ganho com isso, não sei, Paulo. Então, isso assessora nesta questão.  Aí vem específico do Protocolo que é o artigo doze. Quer dizer, na realidade nós até já aceleramos a Comissão, quando criou a Comissão, já por até o Brasil ter sido proponente da questão do mecanismo de desenvolvimento limpo, que na realidade seria um fundo e depois criaram o mecanismo, o Brasil com a Comissão ele acelerou a abordagem deste tema e aí, talvez, deflagrou mais com a Resolução 001 da Comissão. Terceiro: “definir critérios de elegibilidade adicionais àqueles considerados pelos organismos da Convenção, encarregados do Mecanismo Desenvolvimento Limpo – MDL, previsto no artigo 12 do Protocolo de Quioto  da Convenção das Nações Unidas sobre mudança climáticas, conforme estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável”.  A gente pode até perguntar quais são as nossas estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável? Nós temos alguma?  Eu, lamentavelmente, eu tenho que dizer que não temos, temos a política, temos tudo, mas ainda não temos nenhuma estratégia. Teria que ser trabalhado isto mais intensamente, tanto o Ministério do Meio Ambiente como o Ministério de Ciência e Tecnologia esta estratégia nacional de desenvolvimento sustentável. Quarto: “apreciar parecer sobre projetos que resultem em redução de emissões e que sejam considerados elegíveis para o mecanismo de desenvolvimento limpo - MDL a que se refere o inciso anterior e aprová-lo se for o caso”. No ano passado, foi julho ou agosto, a Comissão fez a Resolução 001 que estabelece exatamente os mecanismos para ter estes aspectos de elegibilidade da questão de uso do mecanismo de desenvolvimento limpo. Até agora só teve um projeto aprovado, parece que foram dois apresentados, mas só um aprovado que é o NOVAGERAR, é Belo Horizonte. Que é um aterro sanitário, que tem parecer, mas que foi aprovado pela Comissão. E quinto: ”realizar a articulação com entidades representativas da sociedade civil, no sentido de promover as ações dos órgãos governamentais e privados em cumprimento aos compromissos assumidos pelo Brasil perante a Convenção Quadro  e instrumentos subsidiário que o Brasil seja parte”. Aí eu vou aproveitar aqui a Câmara Técnica e fazer uma crítica. Na realidade, nós temos um problema sério na Comissão é que nós não temos nenhuma entidade civil, nós não temos representação civil na própria Comissão Interministerial. E se ela se dispõe e até agora também nós não sentimos, este item aqui não foi aplicado, porque não foi feito nenhum tipo de articulação, por exemplo, nem com o Observatório do Clima, nem foi com o Fórum Brasileiro de ONG’s e Movimentos Sociais. Quer dizer, isto é uma coisa que a própria Comissão vai ter que implementar num processo mais intenso.  

Mônica O. Santos – MCT
Bem, eu não participo das reuniões  da Comissão Interministerial. Este aterro sanitário NOVAGERAR é de São Paulo. E tudo e qualquer sugestão que o Sr. quiser falar em relação a Comissão ou a Resolução o Sr. pode mandar um e-mail institucional ou enviar para mim ou ao Gustavo ou para o nosso e-mail institucional que é: cgmg@mct.gov.br. Na nossa página tem todas estas coisas e vocês podem olhar também. Em relação à Comissão Interministerial a gente não pode falar muito porque a gente não participa de nenhuma reunião da Comissão. Quanto à participação de sociedade civil ou de representante civil na Comissão o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas era participante. Eu não sei como está agora.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Mas ele não é sociedade civil, o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. Ele é Governo.  

Mônica O. Santos – MCT
Mas ele representa a sociedade civil.  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Não, também não. É só uma crítica neste sentido porque na realidade a sociedade civil sempre foi mais avançada que o Governo na discussão deste tema. Só para ter uma idéia, por exemplo, eu vou só relatar. O Fórum Brasileiro teve uma reunião em abril do ano passado e o Ministério do Meio Ambiente, a Ministra esteve lá e foi fazer uma apresentação do que seria a Conferência e a questão de mudança de clima não estava inserida. Foi a partir da intervenção do próprio Fórum Brasileiro que se incluiu a questão da mudança climática dentro da discussão da Conferência Nacional do Meio Ambiente.  Para ter uma idéia que este assunto às vezes parecesse eminentemente técnico, fica uma coisa distante, mas ele está inserido na nossa vida cotidiana. Este calor, este frio, as chuvas  do nordeste, esta loucura que está o clima é mudança climática. Tem tudo a ver, só que as pessoas não conseguem absorver isto. Você pegar agora, realmente, estas reportagens, elas demonstram isto e fazem uma abordagem a partir de um ponto de vista de mudança climática. A gente fala é Fórum Brasileiro de ONG’s e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente. Tem que ficar claro que é diferente também e tem o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, que foi criado por um Decreto Governamental pelo Fernando Henrique, que o atual Presidente dele ainda é o Fábio Feldman, Secretário – Executivo, desculpa, o Fórum é presidido pelo Presidente da República. E aqui são os aspectos, lá no final outra atribuição da Comissão Interministerial de mudança global de clima é o Regimento Interno e aqui estava à proposta original, que nós apresentamos. Aí eu fiz uma nova proposta, pode subir aqui porque é praticamente idêntica, eu só separei para ficar mais claro porque tinha ficado resoluções específicas emendas com propor uma política nacional de mudanças climáticas. Então, a proposta que é apresentada agora é basicamente a mesma, só foi acrescentada o item C, que eu separei resoluções específicas de uma política nacional de mudança climática. A proposta seria: “criar um Grupo de Trabalho de mudança climáticas no âmbito da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente para no prazo  de seis meses” - isto é o prazo estabelecido pelo Regimento Interno, gente, por isso que tem que colocar este prazo, pode ser até em menos, se a gente conseguir trabalhar muito intensamente a gente conseguir propor isto tudo aqui em menos tempo é ótimo ou pode adiantar, vou dar um exemplo, no âmbito da Câmara Técnica de Biomas e Controle Territorial o GT de APP’s tem dos ou três anos que está indo as discussões sobre áreas de preservação permanentes, já tem três anos praticamente. Então, isto depende muito do assunto, mas o CONAMA é isto mesmo vai e volta e vai melhorando a legislação, né, João - Então, qual seria a proposta? “Primeiro, propor mecanismo de incorporação de questões de mudança de clima nos procedimentos de  licenciamento ambiente, incluindo os EIA/RIMA”. B – “Propor uma política nacional de mudanças climáticas”. C – “Resoluções específicas para definição de critérios para projetos sobre mecanismo de desenvolvimento limpo no âmbito das atribuições e competências do Conselho Nacional de Meio Ambiente”. O que aconteceu? Neste processo, a conclusão é mais ou menos aquela que eu falei que nós temos condições plenamente de estabelecer este Grupo de Trabalho e trabalharmos para propormos uma política nacional  de mudanças climáticas e propormos todos aqueles itens ali colocados. Talvez a única reserva que eu teria e este texto teria seria a questão do item C, porque a questão de mecanismo de desenvolvimento limpo - MDL é especificamente uma atribuição da Comissão Interministerial, mas não significa que nós pudéssemos, talvez, mudar isto aqui e transformarmos em propormos a Comissão mudanças, adaptações e etc, que nós podemos propor a Comissão e ela vai analisar, a Comissão Interministerial de Clima, que eu acho que ela é importante, inclusive, para participar do Grupo de Trabalho, apesar que é uma Comissão, tem vários representantes, inclusive, do próprio Ministério do Meio Ambiente, o Rui Góes, que eu acho que é o representante oficial, a Marijane Lisboa a Secretária de Qualidade Ambiental e o suplente é o Rui Góes, que são os representantes na Comissão. Mas eles podem indicar alguém diretamente, a própria Comissão para participar do Grupo de Trabalho para poder contribuir aqui com a discussão que haverá dentro do Grupo de Trabalho e depois logicamente dentro da própria Câmara Técnica. Então, nós talvez teríamos que fazer só uma adequação aqui, eu até manteria,  eu ontem conversando com o Rui e depois conversei com a Sandra, nós poderíamos manter o item  A e B e fazer uma mudança aqui no item C que seria mais de encaminhamentos e sugestões para a própria Comissão. Por que, na realidade, por exemplo, mesmo você analisando os considerandos, os considerandos não estão sendo discutidos no âmbito do plenário do Conselho Nacional do Meio Ambiente, é muito mais para um processo de análise da própria Câmara Técnica. Então, os considerandos, inclusive, não serão nem publicados, porque vai ficar muito mais a sugestão e a decisão de criar o Grupo de Trabalho dentro da Câmara Técnica ela é interna da própria Câmara Técnica. Agora eu só queria um esclarecimento, Eleonora. Quantos que o Grupo de Trabalho é necessário publicar só em Diário Oficial a criação do Grupo de Trabalho ou não? Não. Então, essa informação é importante. Então, basicamente é esta a propositura. Agora, uma coisa que é importante esclarecer, principalmente, para quem não é membro do CONAMA, o pessoal faz muita confusão. Gente, isto é início de discussão, sabe, porque as pessoas já ficam atormentadas. Eu estou enfrentando muito isto no Grupo de Trabalho de área de preservação permanente e consolidação, que o pessoal que não é membro do CONAMA acha que isto aqui a gente já está aprovando a Resolução. Na verdade, isso aqui é o início da discussão. É aquilo que eu falei que pode durar 6 meses, pode durar 3 anos, pode durar 4 meses. É o início do processo de discussão do tema dentro do CONAMA e o que é importante? Nós vamos propiciar a internacionalização da discussão da Convenção, que isto é muito importante. E se a gente pegar a Convenção aí e todos os Conselheiros receberam o material, que nós tivemos o cuidado desta vez de mandar muito material, vocês vão ver que muitos itens  da Convenção se encaixam, inclusive, naquelas atribuições do CONAMA da política  nacional do Meio Ambiente. O principal item é estabilizar as emissões, eles não falam  nem em reduzir, eles falam estabilizar. Eu vou ler só aqui a finalidade da Convenção para gente ter um ponto de vista e aí a gente para discussão. O objetivo da Convenção: “o objetivo final desta Convenção é a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera, num nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático. Esse nível deverá ser alcançado num prazo suficiente que permita aos ecossistemas adaptarem-se naturalmente à mudança do clima, que assegure que a produção de alimentos não seja ameaçada e que permita ao desenvolvimento econômico prosseguir de maneira sustentável.” Queria encerrar, deixar em aberto para o presidente, aos demais Conselheiros e participantes a discussão da questão da propositura do Grupo de Trabalho de Mudanças de Clima.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Bem, eu acho que estão bem claras as exposições. Nós não temos nenhuma dúvida que se trata de uma questão de economia, meio ambiente, está muito bem colocado, está bem claro, mas eu quero aproveitar, antes, para informar aos demais membros Conselheiros da Câmara Técnica ou lembrando aos outros que aqui participam, que o companheiro Sérgio Seiko Yonamine da ANAMMA é o relator dessa Câmara Técnica e toda a matéria que está sendo discutida aqui está sendo gravada e também é acompanhada pela relatoria que aqui está presente. E quero dizer que após as exposições feitas pelo representante do IPAM, Dr. Paulo, e as colocações e justificativas feitas pelo relator da proposição, Dr. Francisco Iglesias da ASPOAN, eu coloco, aos demais companheiros Membros Representantes na Câmara Técnica, vou começar pela CNC, se tem alguma coisa a colocar com relação às exposições e os esclarecimentos.

Evandro Américo Costa – CNC

Boa tarde. Eu gostaria de parabenizar o Paulo, a apresentação dele foi excelente, ao Chico também pela apresentação, e não tenho dúvida nenhuma que eu aprovo a criação do Grupo de Trabalho. Eu acho que o assunto realmente requer um estudo até porque eu acho para o nosso planeta, não vou falar em termos do Brasil, o planeta, de modo geral; é necessário, realmente, a gente ver o tema em discussão e se envolver bastante. Está aprovado por minha parte a criação desse grupo.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Eu passo agora para o Sérgio da ANAMMA, se também tem algum esclarecimento, alguma coisa a colocar sobre a proposição.

Sérgio Seiko Yonamine – Governos Municipais/Região Centro-Oeste
Eu acompanho a posição do companheiro da CNC. Realmente duas boas apresentações e não deixam dúvida sobre a necessidade e a pertinência desse Grupo de Trabalho. Então, aprovando a proposta.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Bom, eu coloco agora a palavra para o representante do Governo de Pernambuco, Normando Carvalho, sobre a proposição colocada e as exposições.

Normando Carvalho – Governo do Estado de Pernambuco

Antes de mais nada, eu queria parabenizar a iniciativa da direção da Câmara Técnica, a iniciativa de Iglesias, a apresentação do Paulo que me esclareceu. De fato eu tenho um desconhecimento muito grande, mas por sorte esse material que foi encaminhado para a gente deu para, mais ou menos, a gente ter uma noção da problemática e do grau das questões que estão sendo causadas nesse dia. De fato eu acho que é um encaminhamento oportuno que a gente poderia criar no nível da nossa Câmara Técnica. Apenas tenho alguma dúvida, até mesmo por conta da necessidade do conhecimento específico que o tema requer, até por ser um tema novo, quem seria a composição desse Grupo Técnico? Quem poderia contribuir? Que instituições, que especialistas poderiam ser convidados para compor esse grupo, para que esse trabalho, de fato, fosse feito da melhor forma possível; sobretudo porque uma das propostas que estão sendo colocadas é a definição, a proposta de uma política nacional, e uma política vai dar diretrizes, vai nortear não apenas os procedimentos futuros, mas também os encaminhamentos para o processo de Licenciamento Ambiental que vai ser deflagrado em todo o território nacional. Então, se a gente não tiver um certo cuidado com os trabalhos, a gente pode correr o risco de não ter um produto de qualidade.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Com certeza, Normando, a idéia nossa é convidar todos os atores envolvidos, seja no aspecto científico. Vou dar um exemplo, a COP da Universidade Federal do Rio de Janeiro que é uma das áreas que mais têm, na área acadêmica, é o pessoal que mais tem trabalhado com a questão de mudança climática. Então, todo esse pessoal vai ser convidado. Nós vamos fazer uma lista de pessoas especialistas nessa área; passar o convite formalmente pela Câmara Técnica, pelo CONAMA. Vamos, não só esse pessoal acadêmico, mas o pessoal que está lidando, tipo o Fórum Indígena de Mudanças Climáticas; o pessoal que lida em si também com a questão da política. Então, na realidade, a gente compor o mais amplo possível os componentes do Grupo de Trabalho porque o Grupo de Trabalho, o que é importante a gente entender, ele é aberto, totalmente aberto e todo e qualquer cidadão pode participar do Grupo de Trabalho, dar opinião, analisar, sugerir, mas, nesse sentido que você está colocando, nós vamos fazer o convite tanto na área acadêmica, na área governamental e na área não-governamental, na sociedade civil para a participação das pessoas que estão vinculadas a essa discussão e a essa questão. Não sei se eu respondi à sua questão.

Normando Carvalho – Governo do Estado de Pernambuco
Eu entendia justamente nessa linha, inclusive, seria interessante até,  já em nível de coordenação...

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Eu quero só complementar o que o Francisco Iglesias disse, que todos os membros Conselheiros aqui também poderão apresentar sugestão de nome de especialistas para que possam ser também convidados pelo CONAMA. Agora, fica só claro que os Conselheiros membros dessa Câmara Técnica têm as suas passagens financiadas pelo CONAMA, mas também o CONAMA, quando se trata de especialistas e convidados que são importantes para enriquecer o debate, o CONAMA sempre também tem financiado a vinda desses pesquisadores, desses especialistas quando estão fazendo apresentações.

Normando Carvalho – Governo do Estado de Pernambuco
Justamente isso que eu queria também colocar. Era interessante que a gente, a nível até de coordenação da Câmara Técnica e do próprio CONAMA, procurasse identificar formas possíveis da gente ter condições de bancar custos dos trabalhos dessa equipe, porque, de fato, caso o Grupo venha a ser formado, a gente vai precisar de algumas pessoas especialistas que, necessariamente, o CONAMA teria que estar bancando.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Só para dar um exemplo, o Paulo é um dos grandes especialistas nessa questão.

Eleonora Galvarros Bueno Ribeiro – CONAMA
Eu queria colocar aqui, pela Secretária Executiva do CONAMA, que, regimentalmente, nós apoiamos um grupo de Conselheiros que a gente dispõe direto a passagem destes. É o caso das Organizações Não Governamentais, das Comunidades Indígenas, Populações Tradicionais e algumas outras que não estou memorizando aqui porque fui pega de surpresa; mas aqueles especialistas convidados, desde que submetidos, pelo presidente da Câmara Técnica ou pelo coordenador do Grupo de Trabalho, são analisados e têm a possibilidade de terem seus custos pelo MMA. Agora, deve ser sempre antecipadamente porque é público que o orçamento é reduzido. Tem um certo custo para outras entidades que queiram indicar. Às vezes nós temos a contribuição das próprias confederações que, ao indicar alguém, muitas vezes, bancam essa participação e aqueles que a gente também pode bancar. Sempre, previamente informado à Secretária Executiva.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Então, continuando a consulta aos membros dessa Câmara Técnica…

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Ele ainda não deu a resposta dele não. Ele ainda não votou.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Então, eu quero passar, para concluir, para a Fernanda…

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
O Normando não votou.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Votou ainda não? Então, fale Normando.

Normando Carvalho – Governo do Estado de Pernambuco

Eu acho que já tinha votado, pelo meu encaminhamento. Então, eu aproveito e, de fato, concordo. Tinha essas dúvidas, mas foram esclarecidas e não tenho nada a opor.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
OK. Então, eu vou passar agora para a Fernanda, representante do MDIC para a sua avaliação, suas colocações com relação à proposição.

Fernanda Messias – MDIC

Esse assunto é um assunto importantíssimo, ainda muito confuso e acho que a proposta é muito pertinente, sou favorável.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Bom, então, o Chico eu nem falo mais, ASPOAN porque foi… Então, eu considero, logicamente, aprovada a proposição da criação do Grupo de Trabalho sobre Mudanças Climáticas, no âmbito desta Câmara Técnica. Então, adiantando essa proposição, eu queria propor, também, em todo Grupo de Trabalho existe um coordenador. Eu queria, logicamente, propor que o próprio Francisco Iglesias seja o coordenador desse Grupo de Trabalho. Então, eu queria, antes de dar a palavra pra ela, eu gostaria de propor aos Conselheiros se eles têm alguma outra proposta ou se estão de acordo que o Francisco Iglesias seja o coordenador. Depois será escolhido um relator no âmbito do Grupo de Trabalho. Então, o Francisco Iglesias seria o coordenador do trabalho.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Tem que esclarecer, Chico, que, regimentalmente, o coordenador tem que ser um membro da Câmara Técnica. Eu só quero esclarecer que eu me disponibilizei para ser coordenador, como propositor do tema. Propus o tema e vou “carregar o piano”.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Os demais membros concordaram que fosse o coordenador.

Sandra Tosta Faillace – SDS/MMA
Como o Francisco já comentou, tivemos contato, o Rui da SQA e eu mesma estivemos conversando, e a gente acha extremamente positiva a criação do GT de Mudanças Climáticas. O que nós gostaríamos de retornar um pouco é que, nas atribuições do GT, fique bastante específico o que vai ser esse GT porque na questão de Licenciamento Ambiental tem que ser bastante específico qual é a tarefa que o GT se propõe na questão de Licenciamento Ambiental porque Licenciamento Ambiental é um processo extremamente complexo. Como o representante do Governo de Pernambuco, se a gente cria muitos empecilhos difíceis de cumprir, a gente cria mais problemas para a questão do Licenciamento Ambiental, que vem sendo reclamado por vários setores da indústria, no sentido de que o Governo aplaque as exigências do Licenciamento, que flexibilize. A gente está querendo mostrar que o Licenciamento Ambiental é fundamental para o crescimento econômico, para o novo paradigma de desenvolvimento que a gente quer para o País, mas não quer dizer que não deixe de cumprir, mas que ele seja viável e que possa tanto atender às exigências da lei como também que facilite ao empreendedor tocar o seu trabalho. Na proposta B, está muito amplo, “propor uma Política Nacional de Meio Ambiente” não é o CONAMA que propõe…

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Não é “Nacional de Meio Ambiente”. É “Mudanças Climáticas”.

Sandra Tosta Faillace – SDS/MMA
De qualquer maneira, você tem uma política nacional a partir de diversas diretrizes, normas e critérios. Eu acho que está muito amplo. Se fosse uma outra frase de propor procedimentos, encaminhamentos, recomendações que contribua para uma Política Nacional de Mudanças Climáticas, porque trazer para o CONAMA essa tarefa, é uma tarefa muito grande que deveria ser reestruturada a frase, o sentido assim “que contribua para que haja uma Política Nacional de Mudanças Climáticas”, mas que a frase seja refeita para que a gente não fique com uma tarefa hercúlea que o CONAMA não vai dar conta de fazer. E, na terceira, eu até gostaria que o Alexandre, da SQA, porque a SQA é a Secretaria, dentro do Ministério de Meio Ambiente, que está tratando de mudanças climáticas, eles já têm várias coisas em andamento. Então, ele gostaria de fazer alguma observação em relação a evitar sobreposição de competência com a Comissão Interministerial, que foi criada em 99. Então,  ele gostaria de fazer algumas considerações. Mas, como Ministério do Meio Ambiente, a gente acha extremamente benéfico, inclusive, em relação à possibilidade de trazer setores da sociedade brasileira mais amplos para discutir uma coisa que é fundamental para o país e para o planeta, como o Paulo bem apresentou na apresentação do IPAM.

Alexandre Strapasson – SQA/MMA

Bom, só complementar o que a Sandra falou. Com relação ao item C, aqui coloca “Resoluções específicas para a definição de critérios para projetos sob o MDL, no âmbito das atribuições e competências do CONAMA”. O que acontece é que as regulamentações são feitas em nível internacional. Já existe toda a regulamentação, Protocolo de Quioto, dos Acordos Subseqüentes e cada país faz a sua regulamentação interna com vistas a emitir uma carta colocando que o projeto contribui para o desenvolvimento sustentável e que é voluntário. Basicamente é isso que a Comissão Interministerial tem que fazer, quer dizer, ela tem que dar o aval de que o projeto está OK. Então, para isso foi feita a Resolução 01, só que a Resolução 01 foi feita antes da COP 9, que foi a 9a Conferência das Partes, realizada em Milão. Então, nos próximos passos agora, haverá novas regulamentações também para a questão de florestas em nível nacional. Por isso que ainda não está regulamentado a questão florestal e etc. porque novas regulamentações vão vir, frente a essa realização da COP 9. Então, aqui eu colocaria, só para não conflitar com as atividades da Comissão, ao invés de colocar “resoluções específicas”, uma atuação muito mais de “orientação, sugestões”, sugestiva para que não fique conflitante e, ao mesmo tempo também, traga as contribuições do CONAMA porque aqui é um espaço que complementa as decisões que o Governo possa tomar futuramente em suas resoluções, é importante. Então, reforço a importância da  criação do Grupo e o Ministério do Meio Ambiente demonstra total interesse em participar do Grupo de Trabalho. Inclusive, já nos colocamos aí interessados pela relatoria também desse Grupo. Só para acabar – esqueci de falar uma coisa – só com relação à primeira parte dessa proposta, o Francisco Iglesias até comentou que ainda é algo prévio, vai ser muito discutido ainda e essa parte de “considerando” e tal nem vai entrar no texto final, só a nível interno da Câmara Técnica. Só queria esclarecer aqui, por exemplo: “considerando a necessidade urgente de estabelecer normatização…”, essa normatização já é debatida em nível internacional e também a Comissão Interministerial debate através de sua Resolução. Ali também coloca o efeito perverso de MDL, florestas nativas estarão sendo derrubadas e tal,  isso também já foi decidido na COP 9, que foi a última, que mostra que os projetos de reflorestamento são para áreas degradadas antes de 90. A questão de florestas nativas não passou, quer dizer, não entrou nas decisões. Foi muito debatido, inclusive a delegação brasileira bateu nessa tecla, mas infelizmente não teve resultados.

Maurício de Carvalho Amazona – SDS/MMA

Só para complementar os colegas, vai inclusive na mesma linha, só alguns comentários. Particularmente, o A e B são de caráter propositivo, quer propor. Então, seria interessante que até para evitar problemas de conflito com outras instâncias, a extensão dessa proposição fosse aclarada e a quem essa proposição é encaminhada, nesse caso. Por exemplo, o item B, que fala de políticas, a gente vê que várias políticas de meio ambiente são realizadas com procedimentos próprios, como foi, por exemplo, a Política Nacional de Biodiversidade que teve toda uma estratégia de diálogo e de construção. Então, aí pode  haver conflito de competências. Então, o “propor” é o propor a quem e em que extensão; o texto seria bom se ele fosse mais claro em relação a isso. Em relação ao item C, eu sugeriria também que a parte que foi incluída que fala “no âmbito das atribuições do CONAMA”, isso é desnecessário. Evidentemente que qualquer resolução que o CONAMA faz, ele faz no âmbito das suas atribuições.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
É por isso que até o comentário anterior seu, só pegando, se torna desnecessário porque qualquer trabalho que a gente fizer aqui tem que ser no âmbito das nossas atribuições.

Maurício de Carvalho Amazona – SDS/MMA
Então, proporia tirar esse finzinho daqui e aí assim, o fato é que precisa ser aclarado no texto, já que é óbvio que tem que ser no âmbito das atribuições do CONAMA, que fique bastante explicitado a extensão pontualmente dessas atribuições e as suas diferenças em relação às atribuições das outras instâncias, para que não haja dubiedade em relação ao texto. Quer dizer, resolvidos esses problemas mais formais do texto, que eu acho que há problemas formais aqui no texto, eu acho que o mérito da proposta é bom e legítimo e tem que ser apoiado.

Eleonora Galvarros Bueno Ribeiro – CONAMA
Eu estou achando interessantes as discussões, mas eu queria observar que essas discussões já entrariam na primeira reunião do GT, que era onde nós deveremos dimensionar o escopo desse Grupo de Trabalho. Então, eu agradeceria que todos que fizerem essas observações, que as façam por escrito para a gente já mandar para o coordenador e para o relator, para que a gente possa então trabalhar. Eu queria dizer que registrei a aprovação da criação do GT, com a coordenaria do Francisco Iglesias, relatoria do MMA – SDS e SQA. Precisaríamos agendar hoje a primeira reunião que é quando considera-se a abertura do GT. Então, o GT vai começar a contar os seus seis meses a partir da primeira reunião. Queria colocar também que nós, da Secretaria Executiva, estamos, a partir de hoje, com o GT aberto, recebendo inscrição e indicação para que a gente possa enviar os convites. E queria colocar também que esse prazo de seis meses, regimentalmente pode ser prorrogado. E, ainda, que todos os documentos e resultados dessa reunião vão estar no nosso site, sítio ou coisa semelhante e que nós estamos lá para aqueles que não tiveram acesso a todos os documentos disponíveis à abertura. Eu estou tentando ser breve porque a gente tem um compromisso de horário de 12:30 que já está chegando próximo. Eu agradeço a participação.

Paulo Moutinho – IPAM
Eu vou ter que sair. Eu gostaria de agradecer a oportunidade, de novo, e parabenizar a todos pelo espaço que eu acho extremamente importante. E aproveitar para fazer alguns comentários finais, especificamente sobre o que está sendo discutido. Eu acho que tem algumas coisas que a gente tem que assumir como verdades, mesmo que sejam provisórias. A primeira delas é que é possível que o Protocolo de Quioto e toda essa história de MDL vá por água abaixo, se crie outro tipo de mecanismo. O que faz ou o que exige de uma instância como o CONAMA a discussão dos problemas de clima muito além do Protocolo de Quioto. Quando se propõe a questão de políticas nacionais para mudanças climáticas, extrapola, em muito, as questões específicas abordadas no âmbito do Protocolo de Quioto. Então, eu ainda não vi nesse texto, a não ser a Política Nacional, um processo que vá além do Protocolo de Quioto, claro que tem que se discutir isso também. A outra coisa é que eu acho que precisa ficar muito bem claro a separação entre o que a Comissão Interministerial se propõe a fazer e o que um órgão como o CONAMA tem missão de fazer em relação a mudanças climáticas. É preciso se preservar, e aí eu acho que o CONAMA tem um papel muito grande, uma instância propositiva. O Brasil teve uma atuação, por uma série de motivos que não vêm ao caso agora, uma posição muito defensiva em relação à questão de mudanças climáticas no âmbito das negociações internacionais. Eu acho que também o Itamaraty, o MMA, MCT estão tendendo muito mais a uma situação propositiva e o CONAMA pode ajudar muito. Precisamos de novas idéias, como incorporar desmatamento tropical nessa história? Isso é um desafio que o CONAMA vai ter que enfrentar. Se o Protocolo de Quioto, agora na COP 9, finalizou a regulamentação e as florestas nativas ficaram de fora, isso não quer dizer que a gente não vá discutir no âmbito do CONAMA. Então, eu acho extremamente importante e talvez muito mais importante discutir essas “sinucas”, como eu chamo, no âmbito do CONAMA e ajudar a Comissão a poder abordá-las de uma forma um pouco melhor. E, por fim, eu acho que o CONAMA tem um processo informativo e orientador bastante grande. E aí eu coloco o IPAM à disposição. A gente tem cursos, por exemplo,  que acontecem a cada dois, três anos e esses cursos podem ser oferecidos no âmbito que vocês acharem mais adequado para, inclusive, melhorar o nível das discussões dentro do GT ou de qualquer outro curso. A gente tem dado cursos de treinamento desde índios até Promotores da República do Ministério Público. Então, é um intervalo, uma diversidade de pessoas muito grande. Obrigado, vou precisar sair.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Quero aproveitar, em nome da Câmara Técnica, ratificar o convite ao Dr. Paulo Moutinho como representante do IPAM neste Grupo de Trabalho que será muito importante para o desenvolvimento das atividades.

Eleonora Galvarros Bueno Ribeiro – CONAMA
Eu só queria dizer uma coisa, a minha base de convite é todos os participantes desta reunião de hoje, além dos que vocês sugerirem.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Também eu quero complementar que todos os membros dessa Câmara Técnica estão sendo convidados como membros natos desse GT, sem prejuízo das atividades da Câmara Técnica, como convidados desse Grupo de Trabalho pela sua importância, a fim de ratificar o compromisso dessa Câmara Técnica com a discussão desse GT. E, quando ocorrer uma pauta da agenda da Câmara Técnica, vamos procurar acoplar um dia para a reunião da Câmara Técnica e um dia para a reunião do GT, quando tiver assuntos pertinentes à Câmara Técnica. Quando não, estão convidados para fazer parte desse GT, independentemente dos outros Conselheiros, independentemente dos outros convidados aqui indicados pelos membros e outras instituições científicas e especialistas da área. Então, vou passar, dando continuidade, e dizer o seguinte, feitas as colocações, eu quero sugerir que neste Grupo de Trabalho tenha um representante da Comissão Interministerial de Mudanças Globais Climáticas que seja convidado, além de representante do MMA; representante do IBAMA também; estamos ratificando que tenha um representante do IBAMA nesse Grupo de Trabalho; que tenha um representante da Comissão Interministerial de Mudanças Globais Climáticas; que tenha um representante do IPAM, que já foi ratificado ao Dr. Paulo Moutinho; um representante do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas também; um representante do Fórum Indígena de Mudanças Climáticas também que sejam convidados; um representante do Observatório de Clima; um representante do Fórum Brasileiro de ONG’s e Movimentos Sociais; além de outras instituições científicas, universidades ou pesquisadores que aqui forem considerados pertinentes pelos representantes. Abro para a representante se tem colocação de nomes ou de instituição para também participar.

Fernanda Messias – MDIC
Eu não iria colocar isso agora, mas como o senhor está colocando órgãos que seriam interessantes de estarem sendo representados, eu acredito que o INMETRO seria um órgão que deveria estar representado, em função da possível certificação que deve estar saindo dessas discussões de Quioto, enfim, de acordo com o Protocolo.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Bom, eu também queria aqui acrescentar uma pessoa.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Só uma questão de ordem. Porque nós vamos elaborar uma lista de pessoas convidadas e todas as pessoas que estão aqui poderão sugerir mais nomes, inclusive além dessa lista. Então, a gente não precisa nem ter essa preocupação porque a tendência do GT é acrescentar o maior número de pessoas possíveis para você diminuir a discussão na Câmara Técnica e discutir no Grupo de Trabalho. Então, é só como sugestão até para a gente entrar no outro assunto.

Cássio Sesana – CONAMA

Só para “matar” esse assunto, todas as sugestões que foram apresentadas aqui serão colhidas da ata da reunião e demais sugestões devem ser encaminhadas ao e-mail institucional do CONAMA. Assim que nós recebermos, acrescentaremos a essa lista o que foi citado na ata e as nove sugestões. E a primeira reunião contará com todos esses indicados e citados como convidados.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Eu quero lembrar também que o Dr. Paulo Moutinho falou que na realidade ele estava falando apenas na parte florestal, mas que seja lembrado aqui pelos Conselheiros um representante da área de energia, um especialista da área de energia para que venha aqui colocar. E também eu quero colocar aqui uma lembrança do Rubens (...) e do Vítor (...) que ele tem acompanhado a área internacional com relação à discussão, que também seja convidado o Rubens de São Paulo, que ele vem acompanhando esta questão de mudanças climáticas há uns 4 ou 5 anos depois da Eco 92. Feito isto, para fechar este tema do Grupo de Trabalho, nós queríamos dizer que a relação dos especialistas e dos convidados, independentemente dos convidados natos deste Grupo de Trabalho poderão pelos Conselheiros aqui presentes apresentar os nomes para que seja gravado e depois convocado. E para concluir, nós queríamos também adiantar que para que a gente possa ter uma agenda que a próxima reunião deste Grupo de Trabalho já se tenha, pelo menos, alguns  destes convidados já apresentem. Como também podemos ver a pauta e o calendário de reuniões. Eu vou propor e sugerir aqui com o Chico que a cada 30 dias a gente possa ter uma reunião deste Grupo de Trabalho, independentemente da reunião da Câmara Técnica, até porque a gente tem só seis meses e a discussão é muito importante e muito complexa e nós precisamos avançar. Então, eu vou sugerir que a primeira reunião aconteça 30 dias após esta de hoje que vai acontecer exatamente no dia 31 de março. Seria a primeira reunião deste Grupo de Trabalho. A segunda reunião seria 30 de abril, vamos colocar já 4 reuniões. E a terceira reunião...  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Vamos marcar só a primeira.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Então, a primeira seria para 31 de março.  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN  

Eu estava brincando com o Soares, ele não escolheu 1º de abril, porque é o dia da mentira. Particularmente, eu prefiro sempre mais perto do final de semana, porque sempre corta muito mais a semana, mas eu não vejo nenhum problema ser... ou até ser 1º de abril também, mas eu prefiro segunda ou sexta, pode ser também dia 29 de março, que é uma segunda-feira. 

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
É para o CONAMA liberar, melhor no segundo ou terceiro dia...

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Você estabelecendo não tem problema não, Soares. A plenária Vai ser 24 e 25 de março. Então é melhor ser dia 31. Uma semana depois. 31 de março.   

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Então, fica aprovado a primeira reunião para este Grupo de Trabalho para 31 de março. e a pauta vai ser,  a relatoria, o coordenador vai tentar elaborar a pauta. Já está discutido isto aí, mas já podemos ter alguns pesquisadores e especialistas para complementar a disposição e esclarecimento; representante da Comissão, representante do Ministério do Meio Ambiente, IBAMA , do Fórum, enfim, de todas estas que nós citamos e mais outras que acharem pertinentes para fazerem parte já desta primeira reunião de Grupo de Trabalho, participantes e mais outros para participar desta primeira reunião do Grupo de Trabalho.  Então, alguma coisa a mais sobre o Grupo de Trabalho? Então, consideramos concluído este item de pauta.  Vamos passar para o seguinte item de pauta que seria o processo nº 02000.002996/2002-93. “O assunto dispõe sobre o impacto econômico da aplicabilidade das decisões do CONAMA. Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Sustentável - SDS/MMA. Definição de encaminhamento da matéria pela Câmara Técnica da SDS/MMA”. Com a palavra alguma colocação ou alguma proposição dos membros Conselheiros sobre o encaminhamento da pauta.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Eu tive a oportunidade, inclusive, de ler o estudo do Paulo Haddad sobre esta questão. Só que eu me sinto até prejudicado, porque eu estava tão envolvido com esta questão do Grupo de Trabalho de Mudança Climática, que eu não trouxe o documento, eu li a propositura e acabei esquecendo e acho que a gente deveria, até para facilitar para os membros, eu não sei se todos leram, a minha proposta de encaminhamento é que seja este ponto transferido para uma próxima reunião da Câmara Técnica que pode ser daqui há uns 40 dias ou 50 dias e vou levantar uma questão que o Evandro levantou no começo que estávamos conversando aqui, que eu acho que ele pode até tocar nisto, que esta Câmara Técnica é uma das mais importantes do CONAMA, porque ela consegue vincular exatamente o lado econômico e o lado financeiro com as questões de Meio Ambiente e nós temos algumas questões que foram, inclusive, solicitadas. Tipo aquelas questões dos fundos constitucionais e que ainda não foram encaminhadas para esta Câmara Técnica por parte do Ministério do Meio Ambiente. Então, eu acho que eu proponho que seja convocada uma nova reunião daqui a 50 ou 60 dias, não sei como poderia ser isto e discutido nesta próxima reunião esta análise do Paulo Haddad, que ela é grande, ela é mais ou menos umas cem páginas e eu acho interessante à análise que é importante, inclusive, está dentro dos itens das nossas atribuições e nossas competências que é avaliar as nossas decisões também do ponto de vista econômico. Mas eu vejo, como se diz; sem querer criticar os economistas, nenhuma forma disto, mas o ponto de vista é bastante economicista na abordagem que o Paulo Haddad fez. Lógico, ele é um economista, ele é engenheiro e economista, ele fez do ponto de vista do, vamos dizer assim, mais quadrado dos engenheiros do que mais holístico, que seria do ponto de vista ambientalista. A minha proposta de encaminhamento é neste sentido. E, talvez, o Evandro depois possa fazer uma colocação para que a Câmara Técnica solicite mais informações das áreas do governo em relação à questão de implementação de planos ambientais vinculados à questão econômica.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Antes de passar a palavra ao Paulo. Gostaria de ouvir a opinião dos demais Conselheiros da CNC, Pernambuco, e do Ministério da Indústria e Comércio. 

Evandro Américo Costa – CNC
Francisco, eu tinha justamente comentado com o Chico a respeito da nossa Câmara. A importância dela, realmente, no CONAMA e os trabalhos em si que vêem apresentando. Nós estamos na terceira reunião e eu estava assim tendo carência de mais assuntos referentes para esta Câmara, e realmente, eu estou de pleno acordo com o que o Francisco acabou de falar. Eu sou favorável a diversos trabalhos envolvendo realmente  área de economia e área de Meio Ambiente nesta Câmara e pertinente a este segundo processo aqui. Eu também estou de acordo com o Francisco, que a gente possa dar mais um tempo, que eu realmente não tive tempo de ler.  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
E é grande. São 97 páginas.

Evandro Américo Costa – CNC
Por sinal nem vi ainda o documento. Então, eu não posso opinar em nada que não tenha visto.  

Normando Carvalho – Governo do Estado de Pernambuco
Eu concordo plenamente com a proposta do Francisco. De fato, eu acho que aquele tema é um tema que merece uma avaliação mais aprofundada. A gente precisa ter mais calma e discutir, inclusive, de uma forma mais coletiva nas bases para poder trazer aqui um consenso de uma proposta mais concreta. A gente basicamente está no momento final da história, então, vamos trazer uma coisa com mais consenso e mais estabilidade de base.  

Fernanda Messias – MDIC 

De acordo com o adiamento.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Maurício, por favor. (O Presidente da Mesa, Dr. Francisco Soares se refere a este Conselheiro como Paulo, mas o seu nome é Maurício)
Maurício de Carvalho Amazona – SDS/MMA
Eu acho que o encaminhamento é pertinente, até porque a pauta é muito extensa e pode até ter o estudo do Paulo Haddad como ponto de partida, mas nós não devemos de modo algum nos restringir a ele. Até porque aqui nós temos apenas um estudo e mesmo nós no Ministério, quando a gente lê este estudo, nós temos vários pontos de concordância em relação a eles, mas não é uma concordância integral, nós temos algumas objeções e aspectos que nós gostaríamos, inclusive, de num momento oportuno, espero que nesta próxima reunião, nós também externalizarmos alguns pontos críticos que o trabalho merece ser observado, dentre os quais eu já até proporia que fosse colocado para reflexão dos Conselheiros para está próxima reunião. É a questão operacional, as questões metodológicas, a gente pode até fazer por escrito na forma de uma nota técnica ou de um parecer do Ministério para ajudar a subsidiar a discussão deste documento, mas a questão operacional eu gostaria de sugerir aos Conselheiros a reflexão de que ao relerem a proposta já comece a pensar como ela operacionalmente se implantaria a partir do CONAMA, porque ela demanda corpo técnico permanente para este tipo de trabalho e certamente o Ministério ou a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, ela hoje não seria suficiente para ela ser o corpo técnico para fazer este trabalho para o CONAMA e não sei se seria este o desenho correto. O CONAMA autonomamente deve ter os seus meios para executar este tipo de operacionalização de uma proposta como esta. Então, eu proponho isto. Concordo com o encaminhamento. Nós do Ministério, a gente se propõe a fazer uma nota técnica como um subsídio adicional aos Conselheiros e solicito a reflexão de como que isto operacionalmente seria implementado porque o trabalho é muito relevante e é custoso isto, é trabalhoso, é custoso e demanda equipe. Então, este adicional que eu gostaria de fazer.  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Eu pensei aqui, aquelas idéias que um raio cai na cabeça da gente. Seria interessante já a partir da crítica que você tinha feito, Evandro, se de repente o Presidente da Câmara Técnica, junto com a Direção do CONAMA fizesse uma relação de temas vinculados e nos apresentassem com uma proposta de discussão de encaminhamentos, já dentro do âmbito das atribuições na Câmara Técnica, porque facilitaria. Por que por enquanto, agora, a gente fica meio no ar, meio perdido e se fizesse esta propositura pegando tudo que está vinculado à questão ambiental e econômica e trouxesse para dentro da Câmara Técnica, que ela pudesse analisar isto dentro do programa de trabalho da própria Câmara Técnica. Isto facilitaria para nós porque agora nós temos tudo ao mesmo tempo vinculado e não temos nada. Entendeu, Soares? É só nesse sentido, Soares, o encaminhamento.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Houve um seminário, vocês sabem, para discutir não só as competências; como também as prioridades do Ministério com relação a cada item. Eu acho que tem que fazer uma re-leitura daquelas competências, que foi discutida no seminário e logicamente se for falar toda questão que envolve a economia estaria realmente ligada, mas aquilo foi feito apenas uma listagem das prioridades que nós devemos trabalhar. Eu acho que nós devemos trabalhar em cima daquelas prioridades, rever aquelas prioridades e trabalhar em cima delas. A própria relatoria vê aí aquelas prioridades que foram discutidas no Seminário e na Secretaria de CONAMA, para que coloque aquelas  prioridades para os Conselheiros para que eles vejam que nós vamos pelo menos trabalhar em cima...  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Por que isso facilitaria para nós membros. A gente já teria uma visão da nossa atuação e até para propor temas e tirar temas seria interessante para a próxima reunião nossa isto.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA

Logicamente a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável seria grande parceira no levantamento também e na implementação da proposta porque nós, logicamente, vamos trabalhar com a questão de economia e meio ambiente. Nós vamos trabalhar de forma sustentável e esta Secretaria é exatamente a nossa grande parceira para nos ajudar na listagem das prioridades que tem dentro da política do Governo para que a gente trabalhe também junto desta Câmara Técnica, os temas que estão bem pertinentes a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável. Bom, mas eu queria sugerir, já que nós vamos passar para outra data, que esta reunião ocorra na primeira quinzena de abril. Tem uns 40 dias ou mais um pouco. Então, a primeira quinzena de abril nós teríamos dia 14, dia 15, não sei como está a pauta do CONAMA, Cássio,  o que nós teríamos, vamos dizer, de 14 a 15 ou até 16, uma sexta-feira...  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Eu estou como coordenador do outro Grupo de Trabalho, que é o GT de APP, que é um Grupo de Trabalho, vamos dizer “barra pesada” no bom sentido, fácil. Para mim não teria nenhum problema ser, por exemplo, 20 ou 21. Esta terceira semana.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Nós queríamos na primeira quinzena. Até dia dezesseis. Quando é a semana santa?

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN 

Dia 09 é semana santa.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Então, nós teríamos aí do dia doze ao dia dezesseis.  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN 

Eu já estou comprometido com o outro Grupo de Trabalho. Se eu não me engano a minha reunião vai ser 15  e 16 e vai ser, talvez, fora de Brasília. Não tem ainda certeza. 

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Você já está aqui 15 e 16?

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Exatamente. 

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Dia 14.

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Não. 14 não. Infelizmente, 14 eu não posso. Eu tenho uma explicação. Eu estou falando eu, mas pode fazer. Eu sugeriria tipo dia 19. Para mim está ótimo. Dá para conciliar. 

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Uma segunda-feira? É meio ruim para eles aqui reunião segunda-feira por causa da demanda. Dia 12 você tem reunião aqui? 

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN 

É porque vim dia 12 é complicado.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Qual é o dia? Dia 13 você tem reunião?

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN 

Poderia ser dia 14. Porque 15 e 16 eu venho para Brasília e se for fora eu continuo. 14 seria a Câmara Técnica. Não, gente, 14 eu não posso.  Mas a Câmara Técnica, eu não posso, mas a Câmara Técnica eu posso mandar o Suplente. Eu, 14 não posso. Porque ainda vai ser confirmada também.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA  

Então, dia 14 da Câmara Técnica. 

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN 

Não. É aniversário da minha filha, eu não vou faltar não.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Então, dia 14 de abril fica combinado a reunião. Maurício, então já tem este assunto para pauta e outros assuntos dos Conselheiros ou que cheguem na demanda da Câmara Técnica.

Normando Carvalho – Governo do Estado de Pernambuco
Eu sugiro que este material, por exemplo, a contribuição que o Maurício pode fazer em nível de uma nota técnica. Esta contribuição possa ser enviada para gente previamente. Para gente ter a oportunidade de ler e não vir aqui na dúvida.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Pelo menos 15 dias antes. Está bem, Maurício.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA  

Olha, pode ser dia 13.  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN
Sendo dia 13 eu posso participar.

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
Fica proposto para terça-feira dia 13. Cássio, fica a proposta para o dia 13. Maurício, está sendo pedido que o material seja enviado para análise, pelo menos, quinze dias antes da reunião do dia 13.  Até o dia 25.

Sandra Tosta Faillace – SDS/MMA
É só um procedimento administrativo. É que a solicitação feita à Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do MMA, que o CONAMA ou a Câmara Técnica seja formal. Indicando o tema e qual é o parecer que requisita do MMA para que a gente possa preparar em tempo hábil, ao invés, de ser uma coisa informal seja formalizado e enviado para que a gente possa se estruturar dentro do MMA e a equipe de economia possa trabalhar no documento.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Os Conselheiros têm alguma coisa em contrário? Então, fica o CONAMA, a Secretaria do CONAMA credenciada pelos Conselheiros da Câmara Técnica a fazer esta solicitação formal com relação a todas as matérias pertinentes a Secretaria. Gostaria de saber se tem algum assunto mais, não só dos conselheiros ou dos participantes e convidados aqui presentes e se alguém tem alguma proposta também com relação a todos os convidados do Grupo de Trabalho Sobre Mudanças Climáticas que pode apresentar agora para que a Secretaria do CONAMA agende estes nomes, estas instituições para fazer o convite que vai acontecer à primeira reunião no dia 31 de março. Está certo? Eu passo aos Conselheiros para suas considerações finais. Começando pela Conselheira Fernanda.  

Fernanda Messias – MDIC
Eu fico muito feliz desta Câmara Técnica está funcionando, porque também acredito que seja de grande importância no âmbito do CONAMA e para o Brasil e queremos dar a nossa colaboração real no âmbito do Grupo de Trabalho da Câmara Técnica para que estas questões sejam muito propensas e viáveis para o Brasil, porque eu tenho uma missão até de estar trabalhando o cruzamento da política industrial brasileira com a política ambiental brasileira, que me foi passada e, eventualmente, eu vou trazer alguns  assuntos aqui para esta Câmara Técnica e conto com a competência e habilidade de todos os presentes.  

Normando Carvalho – Governo do Estado de Pernambuco  

Apenas demonstrar mais uma vez a minha satisfação de estar aqui e ter tido a oportunidade de criar mais um Grupo de Trabalho que vai poder mapear algumas questões numa área de fundamental importância para o desenvolvimento, não apenas em nível nacional como em nível internacional. Faço parte de uma Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente e vou fazer o possível para levantar o material na área de tecnologia, na parte de ciência, para trazer e contribuir com o Grupo. Acho que a gente está aqui dando uma demonstração importante que está querendo ajustar as coisas da melhor forma possível. De mais, agradecer a oportunidade de estar aqui.  

Evandro Américo Costa – CNC  

Francisco, orgulhoso com toda sinceridade em saber que a nossa Câmara Técnica já está tendo assuntos e assuntos pertinentes mesmo, assuntos importantes, principalmente, o nosso Grupo que foi criado agora sobre mudança climática.  

Sérgio Seiko Yonamine – Governos Municipais/Região Centro-Oeste 

Eu vou fazer um registro aqui da satisfação que como representante da ANAMMA vejo o desenvolvimento das discussões. Eu creio que se este Grupo de Trabalho tivesse sido aprovado na reunião anterior, quando foi dividido, inclusive, houve uma polêmica e várias discussões, houve uma solicitação de mais informações; talvez não nascesse com a força que nasceu e isto é uma demonstração muito clara do envolvimento da seriedade. As duas apresentações não deixaram dúvidas quanto à importância. Então, esta seriedade eu vou transmitir a minha entidade para que repercuta do trabalho aqui da Câmara Técnica.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA 

Eu quero só lembrar ao Sérgio que ele como relator envie, que ele repasse para Secretaria do CONAMA, como também para os demais membros desta Câmara Técnica, pelo menos, uma semana antes da próxima reunião um relato da reunião que aconteceu hoje para lembrete dos demais Conselheiros. E eu passo para o Francisco Iglesias, representante da ASPOAN para considerações finais.  

Francisco Xavier  Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

É interessante o que o Sérgio colocou. O CONAMA é um Fórum que tem ecos de todos os setores. E que a gente tenta, pelo menos, compor a sociedade brasileira. E, realmente, até peço desculpas, porque na realidade nós tínhamos um material muito grande disponível e não houve oportunidade, até pelo o que aconteceu, de disponibilizar. E estas questões, que às vezes, a gente pensa que é uma dificuldade, é uma pedra. Na realidade, elas fortalecem e amadurecem a discussão. Na realidade, no CONAMA não há nem perdedores e nem ganhadores. A sociedade sempre ganhou com o tipo de atuação que este Conselho construiu nos 23 anos de existência que ele tem. Então, eu agradeço, eu acho que a Câmara Técnica teve a oportunidade agora e vai ter a oportunidade de debater estes temas que são de amplo interesse nosso, do povo brasileiro, porque são temas que estão aí dentro do nosso cotidiano, mexendo com a gente e que nem sempre a gente faz uma discussão sobre isto.  

Francisco Rodrigues Soares – FURPA  

Antes de finalizar, eu quero lembrar o seguinte. Que qualquer tema ou qualquer assunto na área ambiental, ou que seja ligado a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, ou a questão da economia do País e um outro tema que a gente fala sempre, eu falo porque deve ser revisto também a questão dos trangênicos. Qual o impacto na nossa economia? Qual o impacto no nosso meio ambiente? Então, é um assunto que deve ser também reflexão dos membros desta Câmara Técnica, porque eu acho que este assunto é um assunto que tem que ser discutido em profundidade. Pois até que ponto ele vai afetar a nossa economia é um assunto que deve ficar esta colocação. E outra coisa é dizer que a Comissão Interministerial, que discute a questão de mudanças climáticas só vai receber este Grupo de Trabalho como fortalecimento das suas deliberações e decisões. Até porque quando chega no âmbito do CONAMA, o assunto fica muito mais forte, porque são todos os setores, não só da sociedade, como o setor produtivo, governamental e não governamental que vão estar envolvidos nas suas deliberações. Então, fortalece qualquer assunto que chega dentro do CONAMA ou no Grupo de Trabalho ou numa Câmara Técnica, porque ele já passa a ter uma repercussão muito maior e até uma legitimidade muito maior, porque estão todos os setores representados naquele colegiado. Então, nada mais tendo. Nós poderíamos ter o segundo turno, mas foi feita a colocação que este assunto vai ser discutido na próxima reunião. Agradecer a presença de todos e a até a próxima reunião, que ficou agendada para o dia 13 de abril e do Grupo de Trabalho para o dia 31 de março. Muito obrigado.  
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